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RESUMO 
 
 
A  Comunidade  São  João  do  Lago  do  Tupé  é  contemplada  com  um  dos  mais 
significantes atrativos turísticos da cidade de Manaus, a Praia do Tupé. Dada as suas belezas 
naturais  e  o  cenário  exótico  da Amazônia,  a  Praia  ganha  uma  demanda incontrolável  de 
visitantes locais e turistas que a procuram em busca de lazer e entretenimento. No entanto, o 
uso inadequado e desordenado da atividade turística provocou impactos sociais, econômicos, 
culturais e ambientais para a população tradicional da Comunidade São João do Lago do Tupé 
e, consequentemente, esse Patrimônio natural tornou-se palco de depredações e degradações. 
Para  minimizar  os  problemas  existentes e promover  a  melhoria  da  qualidade  de  vida  das 
populações tradicionais da área, por meio da geração de emprego e renda, este estudo objetiva 
identificar  alternativas  e  estratégias  para  a  elaboração  de  propostas  de  um  Plano  de 
Desenvolvimento  Sustentável  do  Turismo  como  alternativa  econômica  viável  para  o 
desenvolvimento  regional.  Este  trabalho  foi  composto  de  introdução  e  quatro  capítulos 
descritivos, sendo, o primeiro dedicado à  metodologia, na qual se adotou uma pesquisa 
qualitativa,  fomentada  pelo  método  da observação  participante.  A  coleta  de dados, para 
estudos  e  análises  procedeu-se do  uso  de  questionários  e  entrevistas  durante  os  encontros 
realizados  com  o  público  alvo.  Os  dados  foram  interpretados  e  analisados  pelas 
representações  sociais,  que  deram  suporte  a pesquisa  quantitativa  e  as discussões sobre  a 
temática  expostas  nas  análises  do  presente  trabalho.  O  segundo  capítulo  concerne  os 
referenciais teóricos, o  estudo fundamentou-se nos  pressupostos teóricos sobre  o  turismo 
como alternativa econômica, as dimensões da sustentabilidade do turismo e as premissas dos 
Arranjos Produtivos Locais. O terceiro capítulo descreve os resultados e discussões focando o 
Turismo e a sua Sustentabilidade, o diagnóstico da operação turística, ressaltando os impactos 
positivos e negativos e as dimensões econômicas do turismo local. O último capítulo, o quarto 
deste  trabalho,  apresenta  as  propostas  e  ações  para  a  implantação  de  um  Plano  de 
Desenvolvimento Sustentável do Turismo para a Comunidade de São João do Lago do Tupé. 
Face ao exposto, nas considerações finais foram descritas o alinhamento das políticas publicas 
e o possível desenvolvimento da área baseado nos pressupostos dos arranjos produtivos 
locais,  além  de  informações  que  possibilitarão  administradores  públicos  e  privados,  nas 
tomadas de decisões e estratégias de ações para um desenvolvimento ordenado e sustentável 
do turismo na área pesquisada. 
 
Palavras-chave: Turismo – sustentabilidade – desenvolvimento. 
 




SOUZA, Michelle de Oliveira M. Tourism Development: The Case of the Community of 
St. John of Lake Tupé. 2009. 110f. Dissertation (Masters  in Regional Development) - 
Federal University of Amazonas. 
 
 
 
ABSTRACT 
 
 
 
 
The Community of  St. John of Lake  Tupé is considered one of the most  significant 
tourist attractions in the city of Manaus, Praia do Tupé. Given its natural beauty and scenery 
of the exotic Amazon, the beach gets a uncontrollable demands of local visitors and tourists 
who seek to in search of  leisure and entertainment. However, improper use and disorderly 
impacts of tourism has caused social, economic, cultural and environmental for the traditional 
population of the Community of St. John of Lake Tupé and therefore this natural heritage has 
become the scene of vandalism and damage. To minimize the problems and improving the 
quality of life of the traditional area, through the generation of employment and income, this 
study aims to identify alternatives and strategies  for  the drafting of a Plan  of Sustainable 
Tourism Development as an alternative economically viable for regional development. This 
work was composed of descriptive introduction and four chapters, with the first devoted to the 
methodology, which adopted  a  qualitative  research,  fostered  by  the  method  of  participant 
observation.  The  data  collection  for  studies  and  analysis  was  made  of  the  use  of 
questionnaires and interviews during the meetings with the target audience. The data were 
interpreted  and  analyzed  by  social  representations,  which  gave  support  for  quantitative 
research  and  discussions  on  the  topics  outlined  in  the  analysis  of  this  work.  The  second 
chapter concerns the theoretical references, the study was based on theoretical assumptions on 
tourism as an economic alternative, the dimensions of sustainability of tourism and the 
assumptions  of  local  productive  arrangements.  The  third  chapter  describes the  results  and 
discussions focusing on the tourism and its sustainability, the diagnosis of tourist operation, 
emphasizing the positive and negative impacts and the economic dimensions of local tourism. 
The  last  chapter,  the  fourth  of  this  work,  presented  the  proposals  and  actions  for  the 
implementation of a Plan of Sustainable Tourism Development for the Community of St. John 
the  Lake  of Tupé.  Consequently, final  considerations  were  described in  the  alignment  of 
public policies and the possible development of the area based on the assumptions of local 
productive arrangements,  and  information  that  will enable public  and private  managers  in 
decision making and strategies of action for an orderly development and sustainable tourism 
in the area searched. 
 
Keywords: Tourism - sustainability - development. 
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INTRODUÇÃO 
 
O  turismo  se  constitui  como  instrumento  fundamental  para  o  processo  de 
desenvolvimento de um País. Atividade que contribui para uma balança comercial favorável 
podendo  representar,  para  os  países  em  processo  de  desenvolvimento,  uma  forma  de 
superação de problemas econômicos (HOLANDA & VIEIRA, 2003). 
No Brasil a diversidade da geografia e da cultura possibilita a atividade turística e n
a 
Amazônia o turismo se desenvolve como alternativa econômica de grande potencial para o 
desenvolvimento  regional.  O  efeito  multiplicador  desta  atividade  na  economia  de  uma 
localidade  é  inegável, como também,  os  benefícios  sociais e ambientais,  visto que podem 
gerar impactos altamente positivos para as localidades receptoras. 
Considerando esses aspectos, o presente estudo pretende oferecer contribuições para 
o planejamento ordenado do turismo e subsídios para reflexões sobre alguns obstáculos que 
comprometem a expansão sustentável da atividade na região pesquisada. Este trabalho aborda 
o turismo como alternativa de desenvolvimento sustentável para os povos amazônidas, em 
especial  a  população  tradicional  e  indígena  existente  na  Reserva  de  Desenvolvimento 
Sustentável do Tupé – REDES do Tupé, visto que esta área é mantenedora de um patrimônio 
natural, composto de atrativos que confere à região uma condição privilegiada para o efetivo 
desenvolvimento do turismo local. 
A REDES do Tupé está localizada a 25 km do Município de Manaus, no Estado do 
Amazonas. É uma área constituída de belezas naturais que servem de atrativos para visitantes 
e turistas que buscam os locais distantes da cidade para desfrutarem da tranqüilidade e do 
lazer diferenciado da área urbana. 
Nesta  área  estão  localizadas  seis  comunidades,  dentre  elas  pode-se  destacar  a 
Comunidade de São João do Lago do Tupé, local onde se encontra a Praia do Tupé, atrativo 
natural mais visitado na região, que devido a utilização inadequada e degradadora constituiu-
se em palco de impactos sociais, econômicos e ambientais, tais como, exclusão social, perda 
da  identidade  cultural  dos  povos  tradicionais,  prática  da  exploração  sexual  no  turismo 
cometida pelos visitantes locais, desigualdade econômica e degradação da flora local. 
Neste cenário surgiu à problemática que motivou a construção deste trabalho. Porque 
essa comunidade, uma região de potencial turístico relevante, não pratica a atividade como 
alternativa sustentável para o desenvolvimento local?  
Como  hipótese,  acredita-se  que  entre  os  problemas  encontrados  e  citados 
anteriormente, além da precariedade de infra-estrutura básica e turística no local, a ausência 
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de qualificação profissional no atendimento e a dificuldade de financiamento público para os 
investimentos e  empreendimentos,  são obstáculos que  devem ser enfrentados como  passos 
primordiais para o desenvolvimento do turismo local. 
Frente a esta situação, no início deste trabalho observou-se que a Prefeitura de 
Manaus,  por  intermédio  das  Secretarias  de  Meio  Ambiente  -  SEMMA,  Desenvolvimento 
Econômico Local - SEMDEL e  Turismo - MANAUSTUR, assim como as Instituições de 
Ensino Superior sito a Universidade Federal do Amazonas – UFAM e Universidade do Norte 
– UNINORTE, está promovendo ações que visavam minimizar os impactos sócio-ambientais 
na região e todas essas Instituições buscavam alternativas para a geração de emprego e renda 
para a melhoria das condições de vida das populações tradicionais existentes na REDES do 
Tupé. 
Desta feita, visando contribuir com as Instituições supra citadas, que se elaborou o 
objetivo maior deste trabalho que é identificar alternativas e estratégias para a elaboração de 
um Plano de Desenvolvimento Sustentável do Turismo na Comunidade São João do Lago do 
Tupé, visto que o turismo é o segmento de maior potencial para a alavancagem da economia 
local. 
Portanto, para fomentar o objetivo geral a que se propõem neste estudo devem-se 
focar os específicos, pois estes visam identificar e caracterizar o perfil da população local, as 
atividades turísticas realizadas na área, a realização de um diagnóstico da operação turística 
na Comunidade São João do Tupé e, por fim, a apresentação da dimensão da sustentabilidade 
do turismo na área e as dimensões da economia neste setor. 
Holanda & Vieira (2003), acreditam que a relação entre turismo e desenvolvimento 
sustentável  é consistente,  ressaltando, porém,  que um planejamento bem  feito do turismo, 
pode levá-lo à condição de alternativa de desenvolvimento local, com benefícios para a região 
receptora. Ainda segundo esses autores, o planejamento deve ser feito levando em conta a 
maior articulação entre os diferentes atores do trade, operadores, agentes e profissionais do 
turismo, a fim de estabelecer vínculos mais fortes em torno do desenvolvimento. 
Contudo, para a  implantação de um  Programa  Participativo de  Desenvolvimento 
Regional, faz-se necessário estabelecer uma relação interpessoal com todos os atores sociais 
que vivenciam a realidade da região, assim como a troca de experiência desses atores para a 
criação de propostas do turismo sustentável que visem à qualidade de vida da comunidade. 
Assim, um aspecto que assegura a relevância do presente estudo reside na análise da 
participação coletiva dos vários atores no processo de planejamento do turismo no Tupé, de 
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modo a verificar se ele se estabelece de maneira socialmente responsável e se o planejamento 
traçado é coerente com a noção de desenvolvimento sustentável. 
A reflexão sobre a relação entre turismo, desenvolvimento e sustentabilidade, como 
solução para a ocupação humana em unidades de conservação, implica, em última instância, 
refletir sobre a inter-relação da sociedade e seu ambiente. Sabe-se que a ocupação humana 
tem  sido  vista  como  um  problema para  a  preservação  ambiental,  portanto,  é  fundamental 
realizar discussões e ações de desenvolvimento, articuladas à conservação ambiental com a 
população local, pois estes também devem propor soluções para produção ou programas de 
geração de renda. 
Segundo Pires (2002), a prática do turismo sustentável, atividade com baixo impacto, 
pode  ser  aplicado  e  desenvolvido  principalmente  em  Unidades  de  Conservação,  como 
atividade possível de gerar desenvolvimento social e econômico para as populações locais 
como  também,  pode  colaborar  na  conscientização  e  conservação  de  áreas  naturais  de 
relevância global. 
Neste  contexto,  o  presente  estudo  poderá  servir  de  instrumento  de  auxílio  aos 
administradores  públicos  e  privados  no  encaminhamento  de  políticas  e  de  decisões 
estratégicas, especialmente pela compreensão de que o engajamento dos diversos atores do 
processo  enriquecerá  a  discussão  e  legitimará  o  processo  de desenvolvimento  sustentável. 
Além de sensibilizar os povos tradicionais da área quanto ao uso racional dos recursos 
naturais e culturais para a melhoria na qualidade de vida, assim como, estimular a atuação dos 
mesmos como multiplicadores para a conservação e preservação desses recursos existentes, 
garantindo com isto um produto diferenciado no mercado turístico da cidade. 
Em termos gerais, este estudo compõe-se de quatro capítulos: O primeiro dedicado à 
metodologia, o método, a categoria de análise, material disponível e local da pesquisa. Neste, 
descrevem-se  o  tipo de  pesquisa  adotada,  as  formas  de  coleta  e  tratamento  dos  dados,  a 
categoria de análise, focada nas Representações Sociais e o modo como se conduziu a análise. 
No segundo capítulo, abordou-se o Referencial Teórico. Nele procede-se à revisão da 
literatura sobre o tema. São apresentadas e discutidas as opiniões de diversos autores sobre 
turismo, desenvolvimento sustentável, planejamento e as dimensões da sustentabilidade. O 
capítulo se encerra com a apresentação do caráter sistêmico dos arranjos produtivos locais e 
as possíveis estratégias para o seu desenvolvimento. 
Segue o terceiro capítulo, com o título Turismo e Sustentabilidade na Comunidade de 
São João do Lago do Tupé, neste estão descritos os resultados e as discussões. Para tanto, 
procurou-se apresentar o estudo decorrente da pesquisa de campo com vistas à identificação 
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do  perfil da população  local,  a atividade  turística existente  na  região, o  diagnóstico da 
operação turística e as dimensões da sustentabilidade na Comunidade São João. 
O  quarto  capítulo  está  composto  pela  proposta  de  implantação  do  Plano  de 
Desenvolvimento  Sustentável  do  Turismo  para  a  área,  apresentando  os  programas e  seus 
respectivos objetivos. 
No  final,  estão  as  Considerações  Finais  e  Recomendações  onde se  registrou  uma 
análise sobre o alinhamento das políticas públicas e o possível desenvolvimento sustentável 
da área com base nos pressupostos dos Arranjos Produtivos Locais. 
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Capítulo I 
MÉTODO, CATEGORIA DE ANÁLISE E MATERIAL. 
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O presente capítulo demonstra como transcorreu a pesquisa de modo a reunir dados 
suficientes para  a  consideração  do  problema suscitado. Para tanto,  descreveu-se  o tipo  de 
pesquisa utilizada no decorrer do trabalho, bem como o universo e a amostra, o modo como se 
processou a coleta e o tratamento dos dados, que quantificados puderam dar sustentação e 
decodificação às informações obtidas. Além da abordagem sobre os pressupostos teóricos das 
Representações  Sociais,  visto  que,  as  idéias  e  percepções  dos  sujeitos  entrevistados 
sustentaram e fortaleceram as observações e análises do pesquisador. 
 
1.1 A PESQUISA 
 
A  presente  pesquisa  consistiu  numa  abordagem  qualitativa,  por  julgar  que  tal 
procedimento  permite  uma  melhor  compreensão  do  cotidiano  e  das  práticas  no  campo 
pesquisado, embora também esteja respaldando e dando significado aos dados quantitativos 
levantados durante a pesquisa de campo. 
A  pesquisa  qualitativa  permite  que  o  pesquisador se  torne  parte  fundamental  da 
pesquisa.  Este  deve,  preliminarmente,  despojar-se  de  preconceitos  e  predisposições  para 
assumir uma  atitude  aberta  a todas  as  manifestações que  observa,  a  fim  de  alcançar  uma 
compreensão global dos fenômenos. Porém, essa compreensão só será alcançada através de 
uma conduta participante que partilhe da cultura, das práticas, das percepções e experiências 
dos sujeitos envolvidos na pesquisa, procurando compreender a significação social por eles 
atribuída ao mundo que os circunda e aos atos que realizam. 
Com base no exposto, a pesquisa qualitativa permitiu uma compreensão global das 
Representações Sociais dos atores sociais envolvidos no trabalho de campo, propiciando a 
melhor interpretação e significação das informações obtidas. Essa afirmação é fundamentada 
por Minayo (1994), quando diz que: 
 
A  pesquisa qualitativa é aquela entendida  como a  metodologia capaz  de 
incorporar a questão do significado e da intencionalidade como inerentes aos 
atos,  às  relações  e  às  estruturas  sociais,  como  construções  humanas 
significativas (MINAYO, 1994, p.10). 
 
Considerando que os sujeitos têm uma possibilidade maior de imersão no cotidiano, 
uma  familiaridade com os acontecimentos diários e uma percepção das concepções que 
embasam  práticas  e  costumes,  supõe-se  que  os  mesmos  tenham  representações  parciais  e 
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incompletas,  mas  construídas  com  relativa  coerência  em  relação  à  sua  visão  e  à  sua 
experiência. 
O  pesquisador  deve  manter  uma  conduta  participante,  substantiva,  na  vida  e  nos 
problemas  das  pessoas,  no  compromisso  que  vai  se  adensando  na  medida  em  que  são 
identificados os problemas e as necessidades são aclaradas. Deve manter a mesma conduta, na 
busca de  estratégias para  a  superação  dessas  necessidades,  assim  como  na  superação  dos 
obstáculos que interferem na ação dos sujeitos (MINAYO, 1994, p.13). 
Na  pesquisa  qualitativa,  todas as pessoas  que  participam  são  reconhecidas  como 
sujeitos  que  elaboram  conhecimentos  e  produzem  práticas  adequadas  para  intervir  nos 
problemas  que  identificam.  Pressupõe-se,  pois,  que  eles  têm  um  conhecimento  prático, 
ditados  pelo  senso  comum  e  representações  relativamente  elaboradas  que  formam  uma 
concepção de vida, orientam as suas necessidades prioritárias e propõem ações mais eficazes. 
Ainda  segundo  Minayo  (1994),  essas  ações  de  intervenção  na  realidade  não  são, 
necessariamente,  consensuais,  elas  devem  sempre  ser  “negociadas”  para  se  adequar  às 
possibilidades concretas do contexto das pessoas e das condições objetivas em que devem ser 
postas. 
Os dados expostos na pesquisa qualitativa não são coisas isoladas, acontecimentos 
fixos captados em um instante de observação. Pelo contrário, eles são “fenômenos” que se 
manifestam em uma complexidade de oposições, de revelações e de ocultamento. Todos são 
igualmente importantes e preciosos. 
Para a realização deste trabalho, foi fundamental compreende as representações e os 
conceitos que os sujeitos da pesquisa, os moradores e permissionários da Comunidade São 
João do Lago do Tupé, possuíam sobre turismo, desenvolvimento e sustentabilidade, assim 
como  a  experiência  adquirida  pelos  mesmos  nesta área do  conhecimento.  Estes  conceitos 
manifestos  e  as  experiências  relatadas  ocupam  o  centro  de  referência  das  análises  e 
interpretações  na  pesquisa  qualitativa,  e  assim,  cria-se  uma  relação  dinâmica  entre  o 
pesquisador e o pesquisado. 
Por essa razão, durante o processo da pesquisa utilizou-se o método da observação 
participante, pois este consiste na participação real do pesquisador com o grupo pesquisado. 
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1.2 MÉTODO 
 
O método da observação participante possibilita captar as representações subjetivas 
dos sujeitos envolvidos na pesquisa, como também, propicia a intervenção dos agentes, na 
realidade e na organização de uma ação coletiva para a modificação da condição em que se 
encontram. Esta intervenção acontecerá por meio da promoção de encontros e reuniões, cujos 
espaços serão destinados a discussão sobre a temática em questão e assim, possibilitará fluir 
as representações dos atores sociais.  
Desta maneira, a observação participante é percebida como um processo no qual a 
presença  do  observador,  numa  determinada  situação  social,  é  mantida  para  fins  de 
investigação  científica.  O  observador  se  encontra  numa  relação  face  a  face  com  os 
observados, e ao participar com eles em seu ambiente natural de vida, coleta dados. Assim, o 
observador é parte do contexto, observando e sendo observado e ao mesmo tempo em que 
modifica é modificado por este contexto. 
A observação participante foi realizada por meio de um contato direto, durante as 
reuniões, encontros e nas realizações dos cursos de capacitações em  mão-de-obra turística, 
onde se pode obter as representações dos atores em seu cotidiano. A atitude participante está 
caracterizada por uma partilha completa, duradoura e intensiva da vida e da  atividade dos 
participantes,  identificando-se  com  eles,  como  igual  entre  pares,  vivenciando  todos  os 
aspectos possíveis de sua vida, das suas ações e dos seus significados. Para Lakatos (1992): 
 
A observação participante é uma tentativa de colocar o observador e o 
observado do mesmo lado, tornando-se o observador membro do grupo de 
modo  a  vivenciar  o que  eles  vivenciam  e  trabalhar  dentro  do sistema  de 
referência deles (LAKATOS, 1992, p.82). 
 
Com isso, pode-se afirmar que o observador participa interagindo constantemente 
com o grupo,  em todas as situações espontâneas e  formais, das circunstâncias, do  sentido 
dessas ações e interroga os sujeitos sobre as razões e os significados dos seus atos. 
Em que  pese o mérito  da  observação participante,  principalmente por  parte  dos 
cientistas sociais, Haguette (1995), assinala sobre a importância de enfatizar que não  foi à 
observação participante a responsável pelos importantes estudos realizados, mas ao contrário, 
foram as problemáticas oferecidas pelos estudos que geraram a necessidade de sua utilização. 
Tendo em vista que o presente trabalho visa contribuir para o desenvolvimento local 
de  uma  determinada  região,  adotou-se  também  como  modelo  de  referência,  o  método 
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GESPAR – Gestão Participativa para o Desenvolvimento Local. Este se integra e interage 
numa realidade  aonde  o  desenvolvimento  vem  processando-se  dentro  de  uma  dinâmica 
própria, provocando mudanças mediante as parcerias entre atores locais que ampliam o leque 
de possibilidades e geram novos rumos para o futuro (ZAPATA, 2001, p.54). 
O  GESPAR  estimula  a  prática  de  novos  valores,  tais  como  participação  com 
responsabilidade social, descentralização com controle social e solidariedade com cooperação, 
de forma a mexer nas estruturas do poder local. Segundo Zapata (2001), o GESPAR é um 
método  estruturado  com  conteúdos,  técnicas  e  instrumentos  orientados  por  uma  nova 
concepção de desenvolvimento e um conjunto de valores axiológicos humanistas que passam 
a interagir no espaço, buscando provocar mudanças de comportamento. 
 
1.3 AS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS COMO CATEGORIA DE ANÁLISE 
 
Representações Sociais foi à categoria teórica adotada para realização desta pesquisa 
devido a sua importância na transformação da sociedade. Modificação que ocorre a partir da 
percepção que os atores sociais possuem sobre um determinado fenômeno. Nesse caso, buscar 
saber  dos  sujeitos  quais  as  representações  que  possuíam  a  respeito  da  atividade  turística, 
fortaleceram as possíveis propostas de desenvolvimento, com vistas a um resultado positivo 
no processo de crescimento da Comunidade São João do Lago do Tupé. 
 
1.3.1 REPRESENTAÇÕES SOCIAIS: UMA TEORIA CONTEMPORÂNEA 
 
Como teoria  contemporânea, as Representações Sociais possibilitam um melhor 
conhecimento no que concerne às idéias, as imagens, as percepções e as informações sobre 
determinadas realidades. Esta teoria tem a ver com as visões de mundo, com as ideologias, 
com o senso comum, são captadas e expressadas no cotidiano. 
O conceito de Representações Sociais foi introduzido pelo psicólogo social francês, 
Moscovici (1978)  citado  por  Celso  Sá  (1995),  quando  resgatou  da  tradição  sociológica  o 
conceito de representações coletivas elaborado pela sociologia durkheimiana. Para Durkheim, 
as  representações  coletivas  referem-se  às  categorias  de  pensamento,  através  das  quais, 
determinada sociedade elabora e expressa sua realidade. Nesse caso, é a sociedade que pensa, 
portanto as representações não são necessariamente conscientes do ponto de vista individual. 
As representações foram trabalhadas por Moscovici, com o adjetivo “sociais” e não 
mais “coletivas”,  como  definiu  Durkheim.  Isso  porque,  para Moscovici,  as  representações 
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possuem um caráter social, que surge através da função específica que elas desempenham na 
sociedade, que é a de contribuir para os processos de formação de condutas e de orientação 
das comunidades sociais. 
Desta forma, Moscovici, procura esclarecer a diferença entre os fenômenos de que 
Durkheim se ocupara no século passado e àqueles que ele julga deverem atrair a atenção da 
psicologia social nos dias de hoje: 
 
As  representações  em  que  estou  interessado  não  são  as  de  sociedades 
primitivas, nem as reminiscências, no subsolo de nossa cultura, de épocas 
remotas. São aquelas da nossa sociedade presente, do nosso solo político, 
científico e humano, que nem sempre tiveram tempo suficiente para permitir 
a  sedimentação  que  as  tornasse  tradições  imutáveis.  E  sua  importância 
continua a crescer, em proporção direta à heterogeneidade e flutuações dos 
sistemas  unificadores  -  ciências  oficiais,  religiões,  ideologias  -  e  às 
mudanças pelas quais eles devem passar a fim de penetrar na vida cotidiana e 
se tornar parte da realidade comum (MOSCOVICI APUD CELSO SÁ, 1995, 
p.22). 
 
 
Daí  o  surgimento  do  termo  Representações  Sociais  implicando  um  decisivo 
afastamento da perspectiva “sociológica” durkheimiana, para a construção teórico-conceitual 
de  um  espaço  psicossociológico  próprio,  onde  as  Representações  Sociais  deveriam  ser 
reduzidas a uma modalidade específica do conhecimento que tem por função a elaboração de 
comportamentos e a comunicação entre indivíduos no quadro da vida cotidiana. 
Segundo ainda Moscovici, esse é o principal objetivo da teoria das Representações 
Sociais,  ou  seja,  o  de  focalizar  o  pensamento  e  a  comunicação  do  dia-a-dia,  de modo  a 
determinar o elo entre a psicologia humana e os aspectos culturais e  sociais, assim como, 
enfatiza  o  papel  da  conservação  da  linguagem  propriamente  dita  na  formação  da 
representação,  como  também,  a  influência  da  comunicação,  da  imprensa,  da  igreja  e  dos 
partidos políticos. 
Para  Spink  (1995,  p.62),  as  Representações  Sociais  constituem  uma  forma  de 
conhecimento prático, o saber do senso comum, que tem dupla função: a de estabelecer uma 
ordem que permita aos indivíduos orientarem-se em seu mundo material e social e dominá-lo 
e a de possibilitar a comunicação entre os membros de um determinado grupo. 
Desta forma, as Representações Sociais, ao se manifestarem, podem e devem ser 
analisadas a partir da compreensão das estruturas e dos comportamentos sociais. Quanto a sua 
possibilidade  de  comunicação,  a  medição  privilegiada  é  a  linguagem  do  senso  comum, 
tomada como forma de conhecimento e de interação social. 
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A  linguagem  do  senso  comum  é  ressaltada  por  vários  autores  no  estudo  das 
Representações Sociais, isso porque se observa que tanto o conhecimento científico, como 
aqueles ditados pelo senso  comum,  envolvem um conjunto  de abstrações, formalizações e 
generalizações. E esses conjuntos, são construídos, são fatos interpretados a partir do mundo, 
do dia-a-dia da existência cotidiana. Segundo Schutz, citado em Minayo (1994), observa-se 
que: 
 
[...] o senso comum é de fundamental importância, porque através dele o ator 
social faz sua própria definição da situação. Isto é, não só age como atribui 
significados portadores de relevâncias à sua ação, de acordo com sua história 
de vida,  seu estoque de conhecimento dado pela experiência de  interação 
com os que o cercam (SCHUTZ APUD MINAYO, 1994, p.165). 
 
 
A partir desta mesma linha de raciocínio, Jodelet, citada no texto de Celso Sá 
(1995), propõe a seguinte definição:  
 
O  conceito  de  Representação  Social  designa  uma  forma  específica  de 
conhecimento, o saber do senso comum, cujos conteúdos manifestam a 
operação de processos generativos e funcionais socialmente marcados. Mais 
amplamente, designa uma forma de pensamento social. As Representações 
Sociais  são  modalidades  de  pensamento  prático  orientadas  para  a 
comunicação, a compreensão e o domínio do ambiente social, material e 
ideal [...] (DENISE JODELET APUD CELSO SÁ, 1995, p. 32). 
 
 
Segundo essa autora, o conhecimento advindo do senso comum é, sobretudo, um 
conhecimento prático, que vai se construindo a partir das experiências, informações, modelos 
de  pensamento  que  se  recebe  do  processo  de  socialização  e  que  se  troca  com  os  outros 
indivíduos através das tradições culturais, da educação e da própria comunicação. 
Neste caso,  pode-se  dizer que  o senso comum é  concebido como um corpo  de 
conhecimento reproduzido pelas pessoas e que esse corpo baseia-se nas tradições culturais e 
sociais que se compartilha enquanto membros de um grupo social e nas experiências práticas 
que se vivência no cotidiano. 
Para  Moscovici  e  Hewstone,  que também  foram  citados  por  Celso Sá  (1995),  o 
conhecimento do senso comum  pode surgir de duas maneiras:  a primeira seria, o senso 
comum como um corpo de conhecimentos que é produzido espontaneamente pelos membros 
de um mesmo grupo, fundado nas tradições e no consenso grupal, sendo então denominado de 
“conhecimento de primeira  mão”; a segunda maneira que possibilitaria o conhecimento do 
senso  comum  seria  pela  incorporação  de  informações,  das  teorias  científicas  que 
freqüentemente chegam até nós através dos meios de comunicação. 
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Estas colocações referentes a estes dois tipos de conhecimentos, ou melhor, a estas 
duas possibilidades de estruturação do senso comum são aceitáveis principalmente no que se 
refere ao papel desempenhado pela mídia como a divulgadora de informações provenientes 
das ciências.  Pois  é  através  da  mídia  que  o  conhecimento  científico  deixa  de  permanecer 
como  uso  exclusivo  dos  cientistas  e  por  isso mesmo,  de  uso restrito  e  se  infiltra  na  vida 
cotidiana  dos  indivíduos,  podendo  assim  influenciar  suas concepções,  idéias e percepções 
sobre a realidade que os cerca. 
Portanto, pode-se dizer que representação social é o senso comum que os indivíduos 
possuem sobre determinado tema, onde também estão inseridos os preconceitos, ideologias e 
características específicas de suas atividades cotidianas. Essa representação corresponde às 
situações reais de vida, onde a visão de mundo dos diferentes grupos expressa as contradições 
e  os  conflitos  presentes  nas  condições  em  que  foram  engendradas.  Ela  é  fruto  dos 
acontecimentos  que  permeiam  o  dia-a-dia  das  classes  sociais  e  sua  expressão  marca  o 
entendimento delas com seus pares. 
A partir desses conhecimentos, sobre a vida cotidiana e da realidade dos moradores 
da  REDES  do  Tupé,  especialmente  dos  moradores  da  Comunidade  São  João  do  Lago  do 
Tupé, que se pode entender um pouco das suas atitudes, suas ideologias e suas perspectivas de 
vida. Foi através das informações dadas pelos mesmos que se pode realizar um trabalho de 
sensibilização quanto o desenvolvimento da área. 
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1.4 MATERIAL E LOCAL DA PESQUISA 
 
1.4.1 A RESERVA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TUPÉ – A REDES 
DO TUPÉ. 
 
No  sentido  de  proteger  essa área  do  Tupé,  a  Prefeitura  Municipal  de  Manaus 
decretou  em 1990 a  Lei Orgânica do  Município  que  declarava a região  como  Área de 
Relevante Interesse Ecológico (ARIE). Cinco anos mais tarde, a Lei Municipal nº. 321 criou a 
Unidade Ambiental do Tupé (UNA-Tupé), quando sua área foi delimitada e passando a fazer 
parte do sistema municipal de unidades de conservação. Em 1999, quando a então Secretaria 
Municipal  de  Desenvolvimento  e  Meio  Ambiente  (SEDEMA),  assumiu  a  gestão  da  área, 
através do Decreto Municipal nº. 4.581, foram estabelecidas as diretrizes e estratégias para a 
implantação e funcionamento dessa unidade ambiental. Posteriormente, em obediência a Lei 
Federal 9.985/00 do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), iniciou-se um 
processo de regulamentação das UCs. Somente em 2005, através do Decreto Municipal nº. 
8044,  a  área  foi  oficializada  como  a  Reserva  de  Desenvolvimento  Sustentável  do  Tupé  – 
REDES do Tupé. (PUP/ CORREDORES ECOLÓGICOS, 2007). 
Com uma área total de 12.000ha e perímetro de 47.056m, a REDES do Tupé foi 
criada com o objetivo básico de preservar a natureza e, ao mesmo tempo, assegurar as 
condições e os meios necessários para a reprodução e a melhoria dos modos e da qualidade de 
vida das populações tradicionais, minimizando os impactos provenientes da exploração dos 
recursos naturais, bem como valorizar, conservar e aperfeiçoar o conhecimento e as técnicas 
de manejo no ambiente. 
Localizada  na  zona  rural,  a  oeste  do  Município  de  Manaus,  distante 
aproximadamente 25 km em relação ao centro da zona urbana, na margem esquerda do rio 
Negro,  a  REDES  do  Tupé  possui  uma extraordinária  vegetação,  com  dois  tipos  de  matas 
bastante distintas: a mata de igapó e de terra firme, onde predominam árvores de grande porte. 
É uma região ladeada pelo  Rio  Negro, o que lhe confere uma  beleza natural  e excelentes 
condições para o desenvolvimento das atividades turísticas, conforme visualização da imagem 
satélite cedida pela SEMMA (ver Imagem 1). 
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Imagem 1 - Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Tupé. 
Fonte: Imagem satélite cedida pela SEMMA, 2006.
 
 
A REDES do Tupé possui importância estratégica dentro do mosaico das UCs do 
Baixo Rio Negro. Inserida no Projeto Corredores Ecológicos, é uma área classificada como 
unidade de Uso Sustentável, por sua localização privilegiada, próximo ao chamado Estreito e 
por abrigar em seu interior uma diversidade biológica riquíssima, além do desafio de conciliar 
estes  recursos  com  as  populações  tradicionais  existentes  (PUP/  CORREDORES 
ECOLÓGICOS, 2007). 
Dentro da Reserva do Tupé existem seis comunidades: São João do Lago do Tupé, 
Nossa Senhora do Livramento, Julião, Central, Tatu e Agrovila (ver Imagem 2). Além de seis 
comunidades localizadas no entorno da REDES: São Sebastião, Ebenezer, Nossa Senhora de 
Fátima, Bela Vista, Araras e Tarumã-Açu. A população total, dentro e entorno da REDES, 
perfaz cerca de 2.670 habitantes, distribuídos em aproximadamente 552 famílias. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Imagem 2 - Comunidades localizadas dentro da REDES do Tupé. 
Fonte: Imagem satélite cedida pela SEMMA, 2006. 
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Considerando-se a potencialidade atrativa de diversão e lazer, a REDES do Tupé, 
mais especificamente a Praia do Tupé localizada as margens da Comunidade São João do 
Lago  do Tupé,  recebe um  grande  fluxo  de  visitantes,  principalmente  banhistas,  que  se 
deslocam da área urbana da cidade de Manaus, nos feriados e finais de semana para o usufruto 
das condições de mergulhos, banhos e passeios de barco. 
Os  turistas  são nacionais  ou  estrangeiros  que  compram  pacotes  oferecidos  pelas 
agências de Manaus. Estes são conduzidos rio acima com parada na REDES do Tupé, alguns 
fazem  trekking,  ou  seja,  caminhada  por  alguns  quilômetros para  a  apreciação  da  floresta. 
Existe ainda, a visitação de turistas que se hospedam nos hotéis de selva localizados no Baixo 
Rio Negro. 
Outros públicos  que  vale destacar  são  os  turistas da  melhor  idade,  senhores e 
senhoras com sessenta anos ou mais, que através da promoção do Viaja Mais Brasil tiveram 
oportunidade em conhecer várias regiões turísticas, entre elas a visitação pela Amazônia e os 
estudantes de Manaus, em especial das Instituições de Ensino Superior que buscam por meio 
da  pesquisa  de  campo,  o  aprofundamento  do  conhecimento  científico  em várias  áreas  do 
saber, reconhecendo uma Unidade de Conservação - UC e uma Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável nas proximidades da área urbana. 
O acesso a REDES se dá, exclusivamente, por via fluvial partindo de Manaus. No 
entanto, há restrições quanto ao acesso na vazante, entre os meses de outubro a dezembro, 
visto  que  o  rio  em frente  à  praia fica muito  raso  nesta  época  do  ano.  Pode-se  utilizar o 
transporte aéreo, através de um hidroavião, visto que não há pista de pouso na área. E via 
terrestre, é possível  chegar  às comunidades de São Sebastião e Nossa Senhora  de Fátima, 
localizadas no entorno da REDES, mas a passagem é bastante precária em épocas de chuvas. 
 
1.4.2 A COMUNIDADE SÃO JOÃO DO LAGO DO TUPÉ. 
 
Localizada na REDES do Tupé, na confluência do Lago do Tupé com o Rio Negro, a 
Comunidade  São  João  do  Lago do  Tupé  apresenta  um bom índice  de  visitação  turística, 
motivado pela presença do grupo indígena e pela localização próxima a Praia. A comunidade 
é  constituída,  segundo  dados  coletados  do  Programa  Tupé/UFAM  (2000)  de 
aproximadamente 68 casas, com 80 famílias. 
Possui a Escola Municipal São João, com Educação Infantil e 1º à 5º Ano do Ensino 
Fundamental nos turnos matutino e vespertino e do 6º ao 9º Ano no turno noturno, inclusive o 
EJA - Educação de Jovens e Adultos. O posto de saúde surgiu da iniciativa dos moradores que 
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o  construíram  com  recursos  próprios,  medindo  5x4m,  em  alvenaria,  cujo  atendimento 
acontece pela manhã das 7h30min às 11h30 min e à tarde das 13h às 17h, com 01 Agente de 
Saúde e 01 Agente de Endemias. 
A comunidade de São João não possui sistema de telefonia fixa, somente telefonia 
celular. Não há Posto Policial e conforme declaração de moradores, quando há perturbação de 
ordem pública as denúncias são realizadas através de telefone celular para o posto da Polícia 
Militar mais próximo que está localizado na comunidade de Nossa Senhora de Fátima. No 
caso de ocorrências mais graves, é acionado o Pelotão Fluvial da Polícia Militar, formado por 
cerca de 20 (vinte) homens, que se revezam diariamente para a prestação de serviços, estes 
estão  instalados  em  uma  pequena  balsa  na  Marina  do  Davi,  possuem  lanchas  e  outros 
equipamentos necessários para executarem a fiscalização em toda orla de Manaus. 
Não  existe  nenhum  sistema  bancário.  Os moradores se dirigem  para  a sede  do 
município de Manaus a fins de efetuarem transações de débito, créditos e compras. Não existe 
rede  de  energia  elétrica,  os  moradores  utilizam  à  energia  adquirida  por  gerador,  cujo 
equipamento encontra-se instalado na Escola Municipal São João. 
Existe  na  comunidade  um  Centro  de  Apoio  ao  Desenvolvimento  Sustentável 
“Professor  Roberto Vieira” – CADS.  Construído pela Petrobrás, o CADS  é um complexo 
administrativo  formado  como  base operacional  para  o  controle  ambiental  e  dá  suporte  ao 
desenvolvimento  de  projetos  experimentais.  Contempla  um  espaço  para  a  realização  de 
eventos, exposições e comercialização de artesanatos, proporciona uma área favorável para a 
aplicação de  palestras, conferências e cursos afins. É administrado pela  SEMMA,  que  o 
utiliza para divulgar informações aos visitantes, orientações aos comunitários e a fiscalização 
sistemática de toda a área da Reserva. 
O CADS compreende ainda um sistema de drenagem, esgoto, iluminação, cozinha, 
alojamento  com  capacidades  para  acomodar  dez  pessoas,  além  de  uma  área  coberta  cujo 
diâmetro abriga cerca de cinqüenta pessoas, banheiros públicos, tanto convencionais como 
para portadores de necessidades especiais. Esse espaço possui ainda, um grupo gerador de 10 
KVA x 16,5 HP que fornece energia somente para a edificação local. 
A  comunidade São João  do Lago do Tupé não dispõe de sistema  de  saneamento 
básico, utilizam as tradicionais “privadas” localizadas ao fundo dos quintais. Apenas há fossa 
séptica no CADS e na Escola Municipal São João. 
Existe na comunidade um Centro Social de madeira com piso em alvenaria medindo 
12m X 6m, construído há 04 anos com recursos e mão-de-obra comunitária, o Centro é um 
local destinado à realização dos seguintes eventos: festa do padroeiro, reuniões comunitárias, 
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cursos, oficinas, formatura, aniversários e outros eventos de cunho social.  
De  acordo  com  relatos  dos  moradores,  foi  identificado  um  cemitério  com 
aproximadamente 10 (dez) sepulturas, cuja limpeza do mesmo é executada pelos moradores. 
Quando há ocorrência de óbito, as famílias montam uma caixa para colocar o corpo do ente 
querido  e  fazem  o  enterro,  não  existe  manutenção  do  órgão  competente  –  Secretaria 
Municipal de Serviços e Limpeza Pública – SEMULSP. 
 
1.5 INSTRUMENTOS E PROCEDIMENTOS ADOTADOS 
 
Sabe-se que o pesquisador necessita elaborar mecanismos para melhor registrar as 
observações feitas, a  sua maneira  de  participação, as  circunstâncias  da participação e  os 
instrumentos a serem utilizados. Nesse caso, para a execução desta pesquisa utilizaram-se os 
seguintes instrumentos e/ ou procedimentos. 
Realizou-se um contato com os profissionais das Instituições municipais, estaduais e 
federais,  que  estavam  desenvolvendo  atividades  na  área  pesquisada  para  apresentar  as 
propostas  deste  estudo  e  solicitar  autorização  para  a  participação  do  pesquisador  nas 
atividades executadas. A participação do pesquisador durante as atividades e, em especial, nas 
realizações dos cursos de capacitação de mão-de-obra turística, permitiu o contato direto com 
os comunitários e através deste contato, procederam-se os diálogos, onde  se utilizou às 
técnicas verbais para fazer fluir e ecoar as Representações Sociais dos atores sobre o turismo e 
desenvolvimento. 
Considerando que as Representações Sociais estão corporificadas no discurso das 
pessoas e que a maioria dos trabalhos empíricos realizados nessa área procuram acessá-las 
através da expressão verbal, elegeu-se como primeiro instrumento a entrevista com roteiro 
definido para a busca de informações (anexo I). 
De acordo com Haguette (1995), a entrevista é um processo de interação social entre 
duas pessoas na qual uma delas, o entrevistador, tem por objetivo a obtenção de informações 
por parte do outro, o entrevistado. 
É através da entrevista que  se  inicia um diálogo  face a  face entre  pesquisador e 
pesquisado,  que  proporciona  ao  entrevistador  a  informação  necessária  verbalizada. 
Moscovici, citado por Spink  (1995),  diz que  a conversação  está  no  epicentro  do nosso 
universo consensual porque ela molda e anima as Representações Sociais e assim lhes dá vida 
própria. Spink diz ainda que a entrevista é o  instrumento mais preciso para por à tona as 
Representações Sociais dos indivíduos, pois: 
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[...] dar a voz ao entrevistado, evitando impor as preconcepções e categorias 
do pesquisador, permite eliciar um rico material, especialmente quando este 
é  referido  às  práticas  sociais  relevantes  ao  objeto  da  investigação  e  às 
condições de produção das representações em pauta (SPINK, 1995, p. 100). 
 
As entrevistas foram aplicadas durante os encontros realizados com os comunitários 
e permissionários da Praia do Tupé. O foco estava baseado nas atividades turísticas existentes 
na área, opiniões quanto aos cursos de capacitações executados e dificuldades ou obstáculos 
para o desenvolvimento local. Essas entrevistas ocorreram através do estabelecimento de uma 
conversa amigável, onde foi possível buscar dados que foram utilizados na análise qualitativa, 
selecionando-se os aspectos mais relevantes da temática pesquisada. 
De acordo com Minayo (1994),  as entrevistas não-estruturadas ou  abertas podem 
propiciar ao entrevistador o conhecimento das condições psicossociais de vida dos sujeitos. O 
entrevistador também pode manipular as informações obtidas a partir da visão dos atores e de 
suas formas de expressão em seus conteúdos específicos. 
Desta maneira, optou-se por registrar esses encontros através de gravações em fitas 
cassetes, com  a  autorização dos atores  sociais,  obtendo-se  assim a fala  dos mesmos. Na 
transcrição  das  entrevistas  procurou-se  manter  a  fidelidade  da  forma  de  expressão  dos 
sujeitos, a fim de selecionar o mais representativo, na adoção de um estilo direto das suas 
falas. 
Outro instrumento utilizado na pesquisa de campo foi o questionário. Este baseado 
na pesquisa demográfica do projeto PIATAM (anexo II). Seguindo orientações para a sua 
aplicabilidade, o questionário propiciou um panorama geral sobre o perfil da população local 
que fomentou as análises e os demonstrativos estatísticos do grupo pesquisado. 
 
1.5.1 UNIVERSO E AMOSTRA 
 
Considerando que a pesquisa propõe um programa de desenvolvimento sustentável 
gerado pelo  turismo  na  Praia  do  Tupé  e  tendo  em vista  que  o  atrativo está localizado  a 
margem de uma comunidade tradicional, o universo deste trabalho partiu do conhecimento 
geral  sobre  os  moradores  da  área  para  o  particular,  este  focado  somente  para  os 
permissionários da  Praia do  Tupé.  A princípio  buscaram-se  informações sobre  todos os 
adultos acima de 18 anos de idade, no qual se pode constatar um universo de 144 pessoas.  
Desse universo, optou-se em trabalhar com uma amostra de 27 pessoas que estão 
diretamente envolvidas com a atividade turística, sendo estes 12 permissionários de uso das 
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barracas da Praia do Tupé, 09 empregados contratados pelos permissionários e 06 ambulantes 
que participam do processo e atendem o público visitante. 
 
1.5.2 COLETA E TRATAMENTO DE DADOS 
 
Os referenciais teóricos foram obtidos por meio dos livros, artigos científicos, teses, 
dissertações,  periódicos  e  Internet.  Uma  vez  escolhido  o  tema,  foi  feito  levantamento 
bibliográfico preliminar, de modo a permitir a formulação do problema e a delimitação da 
pesquisa. À medida  que avançava, fez-se necessária à  ampliação das fontes, de modo a 
possibilitar a formulação de respostas adequadas ao problema. 
As leituras foram retomadas na fase de tratamento de dados. Nesta fase, as leituras 
tiveram como objetivo a seleção de material. Ao longo dessa fase e de fases posteriores, o 
material selecionado  foi continuamente confrontado  com os encaminhamentos surgidos  na 
pesquisa, a fim de proceder à verificação entre a pesquisa e os dados extraídos do material 
bibliográfico. Só então foram recortados, organizados e sumarizados em tópicos considerados 
relevantes para a formação do referencial teórico. 
Outras informações foram coletadas em documentos disponibilizados por órgãos 
públicos, conselhos e associações que atuam na região pesquisada. Trabalhou-se com atas e 
pautas de reuniões da Associação dos Barraqueiros do Tupé e do Grupo de Trabalho para o 
Ordenamento de Uso da Praia do Tupé, assim como relatórios das ações executadas para a 
implementação do Plano de Desenvolvimento Turístico na área. Utilizou-se ainda, Pareceres 
aprovados pelo Conselho Deliberativo da REDES do Tupé, que foi criado em 18 de abril de 
2006, através da Resolução Nº 040 do Conselho Municipal de Meio Ambiente (CONDEMA), 
tendo seu Regimento Interno aprovado em 14 de novembro de 2006 através da Resolução 
01/2006 – C.D. REDES TUPÉ. (PUP/ CORREDORES ECOLÓGICOS, 2007). 
Posto que tais documentos ainda não haviam recebido qualquer tipo de análise, foi 
feita análise  pormenorizada  de seus  conteúdos. A leitura inicial foi sumária, de modo  a 
considerar  a  relevância  do  conteúdo.  Uma  vez  reconhecida  sua  relevância,  fez-se  uma 
segunda leitura, de modo a identificar as qualificações subjetivas dos atores (nas atas e 
relatórios),  bem  como  aquilo  que  porventura  tivesse  como  intenção  a  minimização  ou 
maximização de problemas. A partir daí, o material sofreu uma análise mais aprofundada e 
foi, simultaneamente, confrontado com o material proveniente da pesquisa bibliográfica. 
Como já foi descrito neste estudo, a coleta de dados obtidos durante a pesquisa de 
campo foi feita através da aplicação de questionários, para identificar o perfil da comunidade, 
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sendo  dirigidos  para  as  pessoas  maiores  de  18 anos  e  capturados  na  própria moradia  do 
entrevistado  e  as  entrevistas  com  perguntas  abertas,  gravadas  em  fitas  mini-cassete 
autorizadas  pelos  entrevistados  cujo  material  foi  transcrito  de  maneira  literal.  Todas  as 
informações  obtidas  foram  classificadas  e  ordenadas  conforme  grupos  de  assuntos  e  as 
interpretações foram tomando corpo a partir da articulação dos resultados com a base teórica. 
Vale ressaltar que, esses dados contribuíram para visualizar e  interpretar a dimensão da 
sustentabilidade que a atividade turística pode desenvolver na área. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




 
 
35
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Capítulo II 
TURISMO: UMA ALTERNATIVA SUSTENTÁVEL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO 
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2.1 TURISMO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO. 
 
O  turismo  é  atualmente  uma  das  atividades  centrais  para  o  desenvolvimento 
econômico. Mas, para tanto, é necessário que a própria atividade turística seja abordada tendo 
em  vista a sua otimização.  Nesse sentido, não se pode deixar de  levar em  conta que essa 
atividade, enquanto prática de mercado evoluiu sensivelmente nas duas últimas décadas e isto 
se  deu  não  só  pela  percepção  que  se tem hoje  da  complexa  rede  que  constitui  a  própria 
atividade, mas também por mudanças na concepção do mesmo com o de desenvolvimento 
econômico. A concepção de turismo articulada à concepção de desenvolvimento sustentável é 
vista neste capítulo através da revisão teórica que se refere ao assunto. 
A demanda por atividades que propiciem descanso e/ou atividades que permitam a 
quebra  da  rotina  de  trabalho  não  constitui  um  fenômeno  recente.  Para  Boullón  citado  em 
Oliveira (2006), ao longo da história da humanidade, trabalho e descanso (ou outras formas 
que permitam ao indivíduo se refazer mental ou fisicamente daquela atividade), são noções 
que sempre estiveram conjuntamente presentes. Em modelos sociais remotos, onde o trabalho 
ocupava praticamente todo o tempo de vigília da população trabalhadora, o descanso visava 
unicamente à reconstituição física do trabalhador. Para tanto, é necessário que o mesmo deixe 
a rotina de trabalho e busque o lazer, o entretenimento, um local para repouso. 
Nesse  sentido,  o  lazer,  entendido  como  prática  de  consumo  trata-se  de  um 
desdobramento necessário da própria atividade produtiva, não se distinguindo dela do ponto 
de vista do capital. A respeito, porém, dessa concepção, em geral as pessoas de acordo com 
seus respectivos perfis sócio-culturais, passaram a buscá-lo incessantemente, como forma de 
se refazerem de suas atividades profissionais. Essa demanda possibilitou o desenvolvimento 
de uma série de atividades econômicas voltadas para o seu atendimento. 
Centros de lazer e entretenimento foram se formando e passaram a ser procurados 
regularmente.  O  contingente  de  pessoas  em  férias  e de  folga  demandava  mais  do  que  os 
serviços  diretamente  relacionados  ao lazer buscado,  desdobrando-se  em infra-estrutura  de 
hospedagem, alimentação, sistemas de informação e atendimento. O potencial econômico daí 
derivado  foi imediatamente sentido, ocasionando a  criação e  a multiplicação de  vultosos 
circuitos que tinham por finalidade oferecer múltiplas opções para o visitante. 
Nesse sentido, enquanto atividade econômica, o turismo apresenta inegável poder de 
desenvolvimento  regional,  na  medida  em  que,  além  da  rede  diretamente  relacionada  à 
recepção, manutenção e deslocamento do turista, seu efeito multiplicador afeta positivamente 
diversos outros setores econômicos. 
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Segundo  Batista  (2003),  essa  nova  indústria  (o  turismo)  é  capaz  de  oferecer um 
rápido crescimento econômico em termos de nível de empregos, distribuição mais justa de 
riqueza, melhoria da qualidade de vida e incremento de alguns setores industriais ligados à 
atividade turística.  Esta é a  razão  pela quais os países desenvolvidos têm  investido somas 
expressivas no turismo a fim de possibilitar sua emergência como uma modalidade chave para 
o desenvolvimento econômico. 
Uma das causas que justificam posições otimistas, como a referida acima, em relação 
ao  futuro  do  lugar  de  importância  do  turismo  como  atividade  econômica  é  o  efeito 
multiplicador  que  exerce  sobre  a  economia. 
Assim,  é  importante  um  exame  sobre alguns 
aspectos fundamentais envolvendo efeito multiplicador, mercado e tendências. 
 
Efeito Multiplicador na Economia, Benefícios e Impactos. 
 
Swarbrooke  (2000),  em  sua  obra  “Turismo  Sustentável:  conceitos  e  impactos 
ambiental” apresenta as seguintes afirmações sobre o turismo: 
 
-  é  a  principal  indústria  e  o  principal  motivo  de  entrada de  divisas,  em moeda 
estrangeira em muitos países emergentes; 
- é à base do crescimento de muitas empresas multinacionais; 
- integra em proporção significativa a renda anual disponível de muitos povos nos 
assim chamados países desenvolvidos; 
- consome bilhões em dinheiro todos os anos em investimentos de infra-estrutura 
no setor público (SWARBROOKE, 2000, p.93).
 
 
As  atividades do setor de  turismo proporcionam  grandes benefícios  econômicos, 
como  também,  custos econômicos.  Swarbrooke reconhece  a  importância  da  análise  custo-
benefício de projetos turísticos,  porém,  entende  que  essa técnica, apesar de útil, tem suas 
limitações,  é  difícil  quantificar  os  custos  e  os  benefícios  sociais  que  resultam  do 
desenvolvimento  do  turismo,  tais  como  clima,  alienação  social  e  a  erosão  de  culturas 
tradicionais (SWARBROOKER, 2000, P.95). 
Geralmente  não  é  tão  difícil  perceber  que  os  custos  e  benefícios  surgem 
diferentemente para povos  diferentes. A  análise custo-benefício constitui uma ferramenta 
valiosa que pode auxiliar na tomada de decisão para projetos de desenvolvimento do turismo, 
contudo, deve haver uma sensibilidade quanto à avaliação dos benefícios que um projeto pode 
proporcionar para uma região como um todo e dos altos custos que pode trazer para uma 
parcela da comunidade. 
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Nesse  sentido,  Swarbrooke  (2000,  p.  95)  aponta os  seguintes  benefícios  e  custos 
econômicos do turismo: 
 
a) benefícios econômicos do turismo: 
− Criação de empregos; 
− Injeção de renda na economia local pelo efeito multiplicador; 
− Auxílio para a manutenção da viabilidade dos negócios locais; 
− Reforma  e  reestruturação  da  economia  em  cidades  e  metrópoles  onde  outras 
atividades industriais estão em declínio; e, 
− Estímulo a investimentos internos e industriais. 
 
b) custos econômicos do turismo: 
− Muitos empregos são mal remunerados e/ ou sazonais; 
− Custos de ocasião, como por exemplo, o dinheiro investido em turismo que não 
poderá ser usado posteriormente para outras finalidades; 
− Congestionamento; 
− A necessidade  de  investir  em  infra-estrutura  dispendiosa  que  pode  ser  usada 
apenas em parte do ano; 
− Excessiva  dependência  do  turismo,  tornando  a  economia  local  vulnerável  às 
mudanças no mercado de turismo. 
 
Ao  analisar  os  benefícios  e  os  custos  do turismo  é  indispensável que  se  tenha  o 
entendimento de que o impacto econômico do turismo depende da natureza da economia, pois 
dependendo  dos  gastos  dos  turistas,  daqueles  ocupados/  empregados  em  atividades  do 
turismo, dos valores dos salários e do grau de fuga de capital do turismo da comunidade local, 
a variação desse impacto poderá ser significativa entre os diferentes tipos de economia. 
Para o melhor entendimento, Swarbrooke (2000, p.96) define alguns dos tipos mais 
comuns de economias locais nas destinações turísticas: Economias urbanas dependentes do 
turismo; Economias urbanas baseadas em manufaturados; Economias semi-urbanas baseadas 
em empresas de pequeno e médio porte; Economias em grande parte rurais com agricultura e 
produção de artesanato; Economias em grande parte rurais, com indústrias tradicionais - como 
agricultura  -  em  declínio;  e  Economias  baseadas  em  serviços  rurais,  autárquicas  ou  de 
subsistência. 




[image: alt] 
 
39
Um outro aspecto importantíssimo ao se considerar os custos e benefícios do turismo 
é a especial atenção  que deve  ser dada ao princípio do “efeito  multiplicador”, pois, desta 
forma, pode-se ter uma idéia aproximada do dinheiro gasto pelos turistas e a sua circulação na 
economia local. 
Além do que já foi abordado é prudente mostrar os possíveis impactos econômicos, 
socioculturais  e  ambientais  sobre  os  destinos  turísticos,  classificados  como  positivos  e 
negativos (ver quadros 1, 2 e 3). 
 
a) Impactos Econômicos
 
POSITIVOS  NEGATIVOS 
−

  Geração de empregos. 
−  Diversificação de atividades econômicas. 
−  Desenvolvimento regional. 
−  Aumento da renda dos habitantes. 
−  Elevação da renda tributária. 
−  Manutenção e expansão da infra-estrutura. 
−  Expansão do setor de construção. 
−  Industrialização  básica  da  economia 
regional. 
−  Melhoria  da  qualidade  de  vida  da 
população. 
 
−

  Mudanças de ocupações profissionais. 
−  Alteração  na  estrutura  e  distribuição  da 
população. 
−  Desvio  dos  benefícios  econômicos 
(fuga). 
−  Dependência  excessiva  da  atividade 
turística. 
−  Inflação e a especulação imobiliária. 
−  Sazonalidade da demanda turística. 
−  Competitividade  com  outras  atividades 
tradicionais. 
 
Quadro 1 – Impactos Econômicos do Turismo Local. 
Fonte: Pesquisa Bibliográfica. Swarbrooke (2000). 
 
 
b) Impactos Socioculturais 
POSITIVOS 
 
NEGATIVOS 
−

 Conservação do patrimônio. 
− Reafirmação de identidade cultural. 
− Intercâmbio cultural. 
− Valorização do artesanato. 
− Valorização da herança cultural. 
−

 Vulgarização  das  manifestações 
tradicionais (perda de autenticidade). 
− Descaracterização do artesanato. 
− Perda  da  identidade  cultura,  pela 
influência no estilo de vida tradicional. 
− Alteração  nos  padrões  de  consumo  da 
população local. 
− Destruição do patrimônio. 
− Aumento  da  população  residente  e 
sazonal. 
− Agravamento  dos  problemas  sociais 
(drogas, crimes e prostituição). 
Quadro 2 – Impactos Socioculturais de Turismo Local. 
Fonte: Pesquisa Bibliográfica. Swarbrooke (2000). 
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c) Impactos Ambientais 
POSITIVOS 
 
NEGATIVOS 
−

 Conservação das áreas naturais. 
− Conservação  do  patrimônio  arquitetônico 
local. 
− Conservação  dos  lugares  históricos  e 
arqueológicos. 
− Melhoria da Infra-estrutura básica. 
− Aumento  da  consciência  sobre  meio 
ambiente. 
− Criação de áreas protegidas. 
− Melhoria da qualidade do maio ambiente. 
− Descoberta e acessibilidade a novos locais. 
−Utilização  racional  dos  espaços  naturais  e 
valorização do convívio com a natureza. 
−

 Poluição da água e do ar. 
− Poluição sonora e visual. 
− Carência de saneamento básico. 
− Degradação  ecológica  (fauna,  flora, 
paisagens etc.). 
− Danos  aos  lugares  históricos  e 
arqueológicos. 
− Ocupação desordenada do uso do solo. 
− Congestionamento  pela  sobrecarga  aos 
serviços  de  infra-estrutura  e  de 
entretenimento nos períodos de alta estação 
turística. 
− Conflitos em decorrência dos momentos 
de congestionamento. 
Quadro 3 – Impactos Ambientais do Turismo Local. 
Fonte: Pesquisa Bibliográfica. Swarbrooke (2000). 
 
Do ponto de vista da sustentabilidade ambiental, é muito importante que se tenha 
consciência da existência de limites para a exploração do potencial de um destino turístico. 
Neste sentido, é  fundamental em  uma  proposta de  desenvolvimento sustentável que seja 
identificada a capacidade de carga do meio ambiente físico, de modo que a utilização máxima 
de  qualquer lugar  possa  gerar o mínimo de efeitos  negativos nos  recursos naturais  e  de 
impactos adversos sobre a sociedade e a cultura local. 
Na prática, os limites da capacidade de carga não são fáceis de serem determinados, 
pois  incluem  aspectos  físicos,  biológicos,  sociais  e  psicológicos,  requerendo  grande 
conhecimento  e  sensibilidade  na  valoração  de  fatores  abstratos,  porém,  representa  um 
instrumento essencial para o planejamento das atividades do setor de turismo. 
Oliveira (2004) chama atenção para os prejuízos ambientais e culturais gerados pela 
exploração irracional do turismo no Brasil. Tais prejuízos acabam incidindo diretamente sobre 
a própria atividade turística, na medida em que o turista procura exatamente o ambiente com 
suas características próprias, tanto no que se refere à paisagem natural quanto, eventualmente, 
no que se refere às culturas locais. No Brasil, as ações de desenvolvimento do turismo vêm se 
dando de forma abrupta e desordenada, acusando um crescimento sem infra-estrutura e sem 
levar em consideração a preservação daquilo mesmo que o turista busca. 
Holanda e Vieira (2003) chamam atenção para o fato de aspectos sociais, culturais e 
de  meio  ambiente  estarem  sendo gravemente  negligenciados  em favor  da  busca  única  de 
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benefícios econômicos. Nessa mesma perspectiva é que autores como Zouain e Cruz (2003) 
denunciam  o  freqüente  caráter  de  retrocesso,  no  que  diz  respeito  aos  aspectos  não 
econômicos,  relacionados  ao  desenvolvimento  do  turismo  brasileiro.  O  modo  de 
desenvolvimento, associado ao serviço de baixa qualidade, vem contribuindo para a relativa 
insuficiência econômica no desempenho dos setores diretamente relacionados com a atividade 
turística (SPILANIS E VAYANNI APUD OLIVEIRA, 2006). 
Por outro lado, Krippendorf (2001), detecta a insatisfação das populações locais com 
a invasão de  seus espaços, bem  como seu  sentimento  de  exclusão no que  se refere  aos 
processos de desenvolvimento de suas respectivas regiões, resultando prejuízos psicológicos 
para a população. Assim, além de constituir em si mesma um fenômeno grave e desumano, a 
situação de  insatisfação gerada nas populações  locais  pelo turismo  é  mais um elemento  a 
contribuir para o fracasso em médio prazo de sua produtividade, pois tal sentimento acaba por 
afetar de modo desastroso a relação entre a população local e o turista. 
Os impactos negativos oriundos da  atividade turística que  acabam de  ser  listados 
advêm de um tipo de exploração que tem em vista unicamente o resultado econômico de curto 
prazo. Isto leva o turismo a permanecer desvinculado dos esforços para a manutenção de sua 
própria fonte. Os objetivos de curto prazo tendem a gerar um “turismo de massa”, que teria 
como oposição um “turismo alternativo” (WEARING E NEIL, 2001). 
Ouriques  (2005)  entende  que  o  turismo  de  massa  responde  pelos  problemas 
ecológicos. Assim, objetivando uma exploração mais conseqüente, o modelo alternativo seria 
uma opção mais responsável, ainda que seus resultados não sejam de curto prazo. 
Desta feita, como tendência da pesquisa, faz-se necessário um estudo dos diferentes 
setores  da  cadeia  produtiva  do  turismo,  a  partir  da  perspectiva  do  desenvolvimento 
sustentável.  Evidenciando-se  as  variações  desta  concepção  e  as  suas  aplicações  pelos 
diferentes  setores,  bem  como  os tipos  de  efeitos  específicos  locais  (positivo  ou  negativo) 
gerados por cada setor. 
 
2.2 TURISMO E SUSTENTABILIDADE 
 
O turismo é compatível com as perspectivas do desenvolvimento sustentável: gera 
divisas;  as  características  de  sua  cadeia  produtiva  causam  efeito  favorável  sobre  outros 
setores,  conferindo-lhe  um  traço  compatível  com  a  distribuição  racional  de  renda;  é  uma 
forma de promoção e de manutenção de culturas locais; em um caso específico, como o da 
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maior parte do turismo oferecido no Brasil, é um motivador para a preservação ecológica, 
pois a paisagem natural constitui um dos seus principais atrativos. 
Porém,  para  que  a  atividade  turística  possa  realizar  os  traços  que  virtualmente 
delineiam-se, ela deve ser gerida de tal modo que proporcione a garantia das condições de 
sustentabilidade. Pois conforme será demonstrado ao longo deste capítulo, sem a atenção às 
dimensões  de  sustentabilidade,  o  próprio  turismo  tende  à  deterioração  como  atividade 
lucrativa. 
Portanto, ressalte-se que  os problemas relacionados com  a  sustentabilidade  não 
dizem respeito apenas à viabilidade dos negócios, mas a forma de interação entre a economia 
gerada  pelo  turismo  e  as  cinco  dimensões  de  sustentabilidade:  sustentabilidade  social, 
sustentabilidade  econômica,  sustentabilidade  ecológica,  sustentabilidade  espacial  e 
sustentabilidade cultural. 
Segundo Sachs citado em Cardoso (2005), verificou-se: 
 
Não é  possível  entender a  sustentação  econômica  isolada da  sustentação social, 
cultural,  ambiental  e  espacial.  Toda  e  qualquer  ação  destinada  a  garantir  a 
manutenção dos padrões de renda e geração de emprego vai repercutir na sociedade 
como um todo, afetando as demais dimensões. Da mesma forma, não é possível 
entender as preocupações ambientais em si, se elas são impeditivas do crescimento 
econômico,  social,  cultural  e  paisagístico  de  uma  região.  (SACHS  APUD 
CARDOSO, 2005, p. 53-59).
 
 
Assim, observa-se que a preocupação de Sachs reside na determinação de um modo 
de  relacionamento  harmonioso  entre  o turismo  e  as  cinco  dimensões  do  desenvolvimento 
sustentável. 
O processo de desenvolvimento é resultante da ação ou omissão da elite regional 
que, diretamente ou associada a interesses externos, tem ajudado a promover a modernização, 
a partir de objetivos estritamente econômicos e  localizados, o que tem  contribuído para o 
crescimento dos problemas sociais e da degradação ambiental. 
Dessa feita, para modificar essa situação, é necessário ouvir a população local, dar 
espaço  para  novos  diálogos e novas perspectivas de emancipação  não  apenas para  alguns 
iluminados, mas para parcelas maiores da sociedade.  Pensar em desenvolvimento regional é, 
antes de qualquer coisa, pensar na participação da sociedade local no planejamento contínuo 
da ocupação do espaço e na distribuição dos frutos do processo de crescimento. 
O desenvolvimento deve ser encarado como um processo complexo de mudanças e 
transformações  de  ordem  econômica,  política  e,  principalmente,  humana  e  social. 
Desenvolvimento nada mais é que o crescimento – incrementos positivos no produto e na 
renda – transformado para satisfazer as mais diversificadas necessidades do ser humano, tais 
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como: saúde, educação, habitação, transporte, alimentação, lazer, dentre outras (OLIVEIRA, 
2004). 
A  compreensão das  características e  do  conceito  de  desenvolvimento  facilita a 
elaboração  e  implementação  de  um  plano  de  desenvolvimento  das  regiões  é  o  paradigma 
desde  baixo. Para  Sthor  e  Taylor  citado  no  trabalho  de  Lima  (1997),  o  desenvolvimento 
centrado  na  idéia  de  baixo  para  cima  ou  o  paradigma  desde  baixo,  tem  como  foco  o 
desenvolvimento pleno das potencialidades  e habilidades humanas  da  sociedade local. O 
paradigma de desenvolvimento centrado na perspectiva de baixo para cima requer para sua 
construção, segundo esses autores, 
 
[...]  critérios  alternativos de  destinação de fatores, substituindo o princípio  de 
máxima  rentabilidade,  pelo  de  mobilização  integral  de  recursos;  critérios 
alternativos de intercâmbio de produtos, substituindo o princípio predominante de 
vantagens  comparativas,  pelo  de  benefícios  obtidos  pelo  comércio;  formas 
específicas de organização social e econômica (desenvolvimento rural e de aldeias, 
uso  de tecnologias intensivas em  mão-de-obra através  de projetos pequenos  e 
medianos) com destaque para a organização territorial e; uma mudança no conceito 
de desenvolvimento, que abranja metas sociais mais amplas, com uma motivação 
endógena (
STHOR E TAYLOR APUD
 LIMA, 1997, p.19-20). 
 
Nessa  perspectiva,  Sthor  e  Taylor,  levantam  quatro  hipóteses  essenciais  que 
norteiam  o paradigma  do desenvolvimento  desde  baixo: a)  as  disparidades  regionais são 
conseqüências  negativas  de uma integração econômica  de  grande escala,  executadas  sem 
preparação suficiente; b) o conceito de desenvolvimento não deve subordinar-se a pressões de 
curto prazo de um  mecanismo  de  mercado,  ou  de pensar em desenvolvimento  regional é, 
antes de qualquer coisa, pensar na participação da sociedade local no planejamento contínuo 
da ocupação do espaço e na distribuição dos frutos do processo de crescimento das influências 
externas, devendo obedecer às especificidades locais de natureza cultural e institucional; c) o 
impulso da formulação e execução do desenvolvimento deve ser originado das respectivas 
comunidades, descartando a idéia de que as comunidades de pequena escala só podem atingir 
o desenvolvimento por intermédio de outras regiões de maior nível de desenvolvimento; e d) 
necessidade de uma maior autodeterminação nacional e regional (STHOR E TAYLOR APUD 
LIMA, 1997, p. 22).  
Este paradigma aponta a necessidade de as políticas macroeconômicas privilegiarem 
os elementos locais para promover o desenvolvimento, visando ao aproveitamento pleno dos 
recursos humanos, ambientais e institucionais da região. O paradigma apoiado no princípio 
“desde  baixo”  está  em  plena  sintonia  com  as  teses  de  Sachs  acerca  do 
“ecodesesenvolvimento” ou do “desenvolvimento sustentável”. 
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Para Sachs (2005), por exemplo, as estratégias de transição para o desenvolvimento 
no  século  XXI,  para  serem  eficazes,  devem  estar  balizadas  pelas  cinco  dimensões  do 
ecodesesenvolvimento: sustentabilidade social, sustentabilidade econômica, sustentabilidade 
ecológica, sustentabilidade espacial e sustentabilidade cultural. 
A solução dos problemas regionais e, por conseguinte, a melhoria da qualidade de 
vida,  demanda o  fortalecimento  da  sociedade  e  das instituições  locais, pois são  estas  que 
transformarão o impulso externo de crescimento em desenvolvimento. 
Portanto,  falar  em  desenvolvimento  significa  falar  em  diálogo  permanente,  em 
participação  efetiva  das  sociedades  locais,  pois,  caso  contrário,  estar-se-á  sempre 
reproduzindo as imagens perversas da elite regional. É fundamental ressaltar que nenhuma 
ajuda verdadeira pode retirar ou negar a dignidade do ajudado. A ajuda emancipatória precisa 
ampliar a capacidade do ajudado a criar e elevar sua auto-estima. 
Para que isto se efetive, segundo o Relatório de Bundtlan, é necessário aprendermos 
que uma sociedade sustentável é aquela que satisfaz suas necessidades  sem diminuir as 
perspectivas das gerações futuras (BELLIA, 1996). 
Mas foi a partir da Conferência de Estocolmo, em 1972, que tornou-se corrente a 
idéia de ecodesenvolvimento em resposta ao modelo economicista. Segundo Carvalho (2005), 
 
[...] o termo é resultante de uma proposta intermediária entre o ecologismo absoluto 
e  o  economicismo  arrogante,  que  pudesse  conduzir  a  um  desenvolvimento 
orientado pelo princípio de justiça social em harmonia com a natureza e não através 
de sua conquista (CARVALHO, 2005, p. 34). 
 
A  noção  de  ecodesenvolvimento  foi,  paulatinamente,  substituída  pela  de 
desenvolvimento sustentável. Segundo Carvalho (2005): 
 
[...] a expressão surgiu em 1980 no documento World Conservation Strategy [...], 
por solicitação do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente. Em linhas 
gerais,  a  noção  de  desenvolvimento  sustentável  parte  do  pressuposto  de  que 
“conservar e aproveitar a natureza não são antagônicos” (CARVALHO, 2005, p. 
33). 
 
Acrescente-se que  isto consiste em um problema  global,  um traço que  a  ação de 
destruição ambiental apresenta de caráter sistêmico e proporções planetárias. 
Frey  citado por  Oliveira (2006) identificou três  abordagens  de  desenvolvimento 
sustentável: econômico-liberal de mercado, ecológico-tecnocrata de planejamento e política 
de  participação  democrática.  A  primeira  abordagem,  econômico-liberal  de  mercado, 
“naturaliza”  o  mercado,  dotando-o  de  um  sentido  de  auto-regulação.  Neste  caso,  o 
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desenvolvimento econômico estaria naturalmente em acordo com as necessidades ecológicas 
(e  mesmo com  as  necessidades sociais), na  medida em que  “consumidores cada  vez  mais 
conscientes se definem pelos produtos ecológicos”. 
Na perspectiva da segunda abordagem, ecológico-tecnocrata de planejamento, julga-
se possível planejar o desenvolvimento de maneira subordinada à necessidade de preservação 
da natureza. Tal procedimento teria por base essencialmente à intervenção do Estado como 
forma  de  coerção  da  ação  econômica.  Nesta  concepção,  Barbosa  e  Zamot  (2004),  por 
exemplo,  são  a  favor  da  intervenção  de  instâncias  governamentais  com  o  objetivo  de 
assegurar o limite por parte do investidor, tanto no que se refere ao meio ambiente quanto no 
que se refere à população local, assegurando a sustentabilidade do empreendimento. 
Carvalho (2005) chama atenção para o fato de que se as estratégias tecnocratas e 
centralizadas  podem  gerenciar  o  emprego  eficiente  de  recursos  à  disposição  do  meio 
ambiente, a sua aplicação em sistemas democráticos gera situações embaraçosas. 
A terceira abordagem, política de participação democrática veio suprir exatamente 
essa  “falta”,  no  que  concerne  à  participação  das  partes  envolvidas  nos  processos  de 
desenvolvimento. Em contraposição à abordagem ecológico-tecnocrata de planejamento, na 
abordagem  política  de  participação  democrática,  a  participação  popular  torna-se  peça 
fundamental da  política  ambiental, indispensável  para  uma mudança substancial  do  atual 
quadro de políticas públicas. 
O  planejamento  deve  ser  compreendido  não  apenas  como  orientado  pelas 
necessidades da população, mas também como conduzido por ela. Isto se deve, por um lado, à 
tendência  de  autonomia de  setores  expressivos  da sociedade civil  organizados,  que  assim 
passam  a  exercer  pressão  sobre  as  instâncias  governamentais.  Por  outro  lado,  caso  as 
diferentes partes que concorrem para o processo de desenvolvimento não participem de seu 
planejamento, no tocante ao problema ambiental é grande o risco de frustração, porque os 
próprios atores tornam-se antagonistas do processo (FREY, 2001). 
De qualquer maneira, segundo Carvalho (2005), a maioria dos autores reconhecem a 
necessidade de  uma  participação mais  ampla  da sociedade  na  definição  do  planejamento 
turístico de forma a garantir o desenvolvimento sustentável. 
Segundo Barbosa e Zamot (2004),  determinam três áreas para  o  desenvolvimento 
sustentável: a econômica, a social e cultural. De modo semelhante, Carvalho e Swarbrooke 
definem três dimensões  para  o  turismo  sustentável:  meio  ambiente  (natural  e  construído), 
economia de comunidades e empresas e os impactos sociais do turismo sobre as populações 
locais e os próprios turistas. 
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Para Sachs (2005), essas áreas são ampliadas para cinco dimensões que são: social, 
econômico,  ecológico,  espacial  e  cultural,  a  serem  consideradas  no  planejamento  de 
desenvolvimento, tendo em vista a garantia e manutenção de sua sustentabilidade. 
 
Sustentabilidade Social 
 
A  dimensão  social  fundamenta-se  no  exercício,  pleno  e  legítimo  da  cidadania. O 
princípio desta reside, na práxis do discurso enquanto forma de participação na deliberação do 
que quer  que tenha  implicação na  vida do cidadão e da  sociedade em que  vive. Segundo 
Carvalho  (2005),  a  dimensão  social  se  justifica  com a  ampliação  do  espaço  público  para 
atuação  protagonista da  comunidade  na defesa  dos seus  interesses  e definição  das  suas 
prioridades. 
Ressalte-se que, no Brasil, experiências de gestão participativa, a partir de esferas 
governamentais, existem em quantidades ainda aquém do necessário. De qualquer maneira, 
Jacobi citado por Carvalho (2005) diz o seguinte: 
 
[...]  na  década  de  1980,  a  participação  cidadã  se  torna  instrumento  para  um 
potencial aprofundamento da democracia. Com a supressão dos regimes autoritários 
que prevaleciam na região, tem início um processo de participação, notadamente 
em nível local (JACOBI APUD CARVALHO, 2005, p. 44). 
 
 
Ademais,  para  Sachs,  a  dimensão  social  da  sustentabilidade  é  também entendida 
como a concepção de um plano de desenvolvimento que tenha como objetivo a construção de 
uma civilização com maior eqüidade na distribuição de renda e de bens, de modo a reduzir o 
abismo entre os padrões de vida dos ricos e dos pobres (SACHS, 2004). 
Isto quer dizer que, na  idéia geral de inclusão da comunidade na sustentabilidade 
social, encontra-se o desenvolvimento econômico social, visando melhoria nas condições de 
vida da sociedade, inclusive dos seus setores mais carentes. 
 
Sustentabilidade Econômica 
 
A dimensão econômica pressupõe a prática de gestão eficaz dos recursos, para dar 
continuidade ao padrão de desenvolvimento econômico através da geração e manutenção de 
fluxos de investimentos na região. 
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Do  ponto  de  vista  da  gestão  ambiental, segundo  Almeida (2000),  a problemática 
sintetiza-se no tipo de relação estabelecida entre homem e natureza, propugnando uma relação 
“cooperativa” entre os termos como forma mais eficaz para ambos. Tal cooperação deve se 
dar não perdendo de vista o fato de que a idéia de sustentabilidade está vinculada à idéia de 
desenvolvimento  econômico,  agora  em  novas  bases,  foi  a  partir  de  alguns  eventos 
internacionais que a idéia do que passaria a ser entendido por desenvolvimento tomou nova 
direção. 
A  concepção,  até  então  de  cima  para  baixo,  transferiu-se  para  o  domínio  da 
população, obrigando a uma redistribuição do poder entre os Estado, empresa e terceiro setor. 
(CARVALHO, 2005). 
Com isso, a  noção de  desenvolvimento  passou  a  ser concebida  em esfera local. 
Loiola (2004) chama atenção para a importância do papel dos governos locais como elemento 
chave de estimulação e articulação dos processos, sem, contudo, deixar de salientar a função 
primordial que passa a  ser exercida por  entidades empresariais e  não governamentais,  nas 
deliberações e ações propriamente ditas. 
 
Sustentabilidade Ambiental 
 
Carvalho (2005) afirma que a dimensão ambiental está voltada para um conjunto de 
ações que visam evitar ou reduzir os danos decorrentes do processo de desenvolvimento. A 
solução não se encontraria na supressão das ações de desenvolvimento, mas na adoção de 
formas de manejo que tenham em vista o uso não predatório dos recursos do planeta. 
Quanto  a  isto,  Oliveira  (2004)  pontua  que  a  relação  entre  desenvolvimento  e 
preservação não é um problema de inversão de proporção, isto é, “mais desenvolvimento = 
menos  preservação”  ou  “menos desenvolvimento = mais  preservação”. A forma  como o 
desenvolvimento é planejado configura-se na chave do problema (CARVALHO, 2005). 
O  resultado  da  falta  desse  planejamento  são  as  disparidades  alarmantes, 
principalmente quando se observa, a partir de Almeida (2000), os graus de incompatibilidade 
entre as necessidades preservacionistas e as políticas de crescimento econômico, que o autor 
classifica como mantenedoras de um caráter apenas quantitativo. 
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Sustentabilidade Cultural 
 
Carvalho (2005) afirma que a dimensão cultural guarda relação com o respeito que 
deve ser reservado às diferentes manifestações culturais e o grau de contribuição que cada 
uma  delas  dispensa  para  a  construção  dos  modelos  de  desenvolvimento  local.  Em  outras 
palavras,  a  sustentabilidade  cultural  está  relacionada  com  a  promoção,  preservação  e 
divulgação da história, tradições e valores de uma localidade. 
Sachs (2005),  para  efeito  da  consideração  da  dimensão  cultural  tendo  em vista  o 
desenvolvimento, o autor expõem  que a cultura seja considerada a partir de  três enfoques 
articulados: a  cultura  segundo  a  definição  dos antropólogos – que  a  definem  como  um 
complexo que inclui conhecimentos, crenças, arte, moral, leis e costumes, ou qualquer outra 
capacidade ou hábitos adquiridos pelo homem como membro de uma sociedade; a cultura em 
relação com a natureza – que diz respeito aos conhecimentos acumulados pelas sociedades 
humanas sobre o meio-ambiente em que vivem e do qual extraem seus meios de vida, num 
relacionamento idealmente simbiótico entre a humanidade e a natureza; e, por fim, a cultura 
entendida  como  atividade criativa –  referindo-se ao  conjunto das  atividades  criadoras e 
artísticas no âmbito das artes eruditas e populares e das práticas lúdicas. 
São  diversos  os  autores  que  sustentam  posições  favoráveis  à  manutenção  e 
valorização das identidades culturais locais. Alguns chegam a sustentar que os traços locais de 
cultura são mais significativos para os indivíduos do que os valores nacionais. 
Para Sachs (2005), os acontecimentos políticos e econômicos, destes primeiros anos 
do século XXI, vêm fazendo ver com desconfiança a proposta de abandono da idéia de nação, 
principalmente no que diz respeito à formulação de estratégias de desenvolvimento, que não 
podem deixar de levar em consideração os traços constitutivos do por assim dizer “caráter 
nacional”, pensáveis somente a partir das realizações culturais. 
Há populações,  observa-se o caso  brasileiro,  que  apresentam  uma  tendência  de 
renegar sua própria cultura – seus gostos, sua estética, seus modos de sentir e pensar. Este 
quadro  se  agrava  quando  se  considera  a  comunicação  de  massa,  que  tende  a  estabelecer 
padrões culturais mais ou menos uniformes com base no consumo. 
Do  ponto de  vista  do  estabelecimento  de planos de ação para  o  desenvolvimento 
local, isso pode tornar-se e, com efeito, se torna problemático, pois o que se verifica é uma 
tendência até mesmo psicológica de se negar o reconhecimento à contribuição das culturas 
autênticas. 
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Quanto  ao  turismo,  Sancho  (2001)  considera  que  esta  atividade  possa  de  fato 
contribuir para a descaracterização do perfil  cultural local. Isto se dá porque o turista não 
consegue abstrair-se, por mais que tente, do seu cotidiano, levando a cultura receptora a tentar 
recriar o ambiente de origem através da adoção de padrões internacionais. 
Sustentabilidade Espacial 
A  dimensão  espacial  busca  solução  de  equilíbrio  entre  o  desenho  urbano,  os 
assentamentos humanos, os investimentos turísticos e o regulamento de defesa do patrimônio 
histórico, turístico e arquitetônico (CARVALHO, 2005). 
Para Costa apud  Oliveira  (2006),  o  espaço constitui uma  dimensão central, pois 
funciona como ponto perceptível de articulação entre as outras dimensões. Segundo a autora: 
O espaço produzido pela indústria do turismo perde o sentido, é o presente sem espessura, 
quer dizer, sem história, sem identidade; nesse sentido é o espaço do vazio, não-lugares. Isso 
porque o lugar é, em sua essência, produção humana, visto que reproduz na relação entre 
espaço  e  sociedade,  o  que  significa  criação,  estabelecimento  de  uma  identidade  entre 
comunidade e lugar, identidade essa que se dá por meio de formas de apropriação para a vida. 
O lugar é produto das relações humanas, entre homem e natureza, tecido por relações 
sociais  que  se  realizam  no  plano  vivido,  o  que  garante  a  construção  de  uma  rede  de 
significados  e  de sentidos  que  são  tecidos  pela  história  e  cultura  civilizadora  produzindo 
identidade. Aí o homem se reconhece porque aí vive. O sujeito pertence ao lugar como este a 
ele, pois a produção do lugar se liga indissociavelmente à produção da vida (COSTA APUD 
OLIVEIRA, 2006). 
Por sua vez, Singh citado por Oliveira (2006) aponta para o fato de que o contexto 
geográfico é o mais freqüentemente negligenciado pelas instâncias oficiais. Isto se reflete no 
que Rodrigues apud Carvalho (2005) indica: os fluxos e concentrações populacionais geram 
uma desestruturação do processo produtivo e das relações sociais. 
As  localidades  mais  próximas de  um perfil rural  se  modificam  abruptamente,  tal 
desestruturação  leva a  instabilização  e a conseqüente substituição  dos valores tradicionais, 
restando  como  único  valor  constante os  padrões  de consumo  típicos  das  metrópoles.  Este 
quadro é agravado, segundo Luchiari (2000), pela globalização, que destruiria as diferenças 
locais pela uniformização dos perfis espaciais e sociais. 
A indústria do turismo considera este anseio e compartilha com a preocupação 
central, em esfera mundial, com o balanço dos impactos causados pelo turismo, que tanto 
podem ser positivos quanto negativos, pois o resultado depende da gestão adotada e como ela 
vai passar pelo processo de planejamento e desenvolvimento (CARVALHO, 2005). 
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Na seqüência, Carvalho indica também da necessidade de participação da empresa, 
da sociedade e do Estado nos processos de planejamento e gestão. Porém, ocorre que as ações 
de planejamento têm ficado, segundo a maioria dos autores, sob a égide do Estado, deixando 
de fora as empresas (principalmente as de pequeno e médio porte) e a sociedade sobre a qual 
se abatem os efeitos do turismo. 
 
2.3 ARRANJOS PRODUTIVOS LOCAIS DO TURISMO 
 
O Brasil, com base na experiência de outros países, vem desenvolvendo estratégias 
promocionais de articulações público-privadas com vistas ao implemento do desenvolvimento 
local. Quanto a isto, a tendência tem sido a de encaminhamento da promoção da formação de 
Arranjos Produtivos Locais (APL), em que as empresas locais evoluem de uma percepção do 
grupamento local como concorrente para  percebê-lo como associação. Segundo Carvalho 
(2005), o IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) catalogou sete tipos de Arranjo 
Produtivo Local (APL), que são os seguintes: 
- agrupamento potencial, que se dá quando existe, na região, uma concentração de 
atividades produtivas que apresente alguma característica comum, como uma tradição de uso 
de  determinadas  técnicas,  mesmo  artesanais,  sem  que  esteja  ocorrendo,  contudo,  uma 
organização ou uma ação conjunta entre os agentes econômicos da atividade existente. 
- agrupamento emergente, quando passa a ocorrer, no local, a presença de empresas 
de  vários  tamanhos,  tendo  como  característica  comum  o  desenvolvimento  de  ações  de 
interação  entre  os  agentes  existentes na  região/setor.  Nesse  tipo  de  arranjo  pode  ocorrer, 
mesmo de forma incipiente, a presença de Instituições de apoio como centros de treinamento 
profissional, de pesquisa tecnológica, outras atividades como consultorias, mas com pequena 
e débil articulação de ações entre vários atores socioeconômicos. 
-  agrupamento  maduro,  que  tem  por  característica  uma  concentração  local  de 
atividades e como identificação comum a existência de uma base tecnológica significativa, 
observando-se a existência de relacionamento mais intenso entre agentes produtivos entre si e 
com os demais agentes institucionais locais. Neste tipo de agrupamento, verificam-se ainda 
conflitos  de  interesse,  indicando  um  pequeno  grau  de  coordenação  entre  os  agentes 
econômicos, com ações sendo consideradas insuficientes para gerar uma atuação mais efetiva 
que possa alavancar um crescimento sustentado a longo prazo. 
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- agrupamento avançado, cuja principal  característica é um  alto nível  de  coesão 
interna  de  organização  entre  os  agentes  internos  e  externos,  resultando  no  melhor 
aproveitamento das externalidades geradas pelos participantes deste entorno produtivo. 
- cluster, que apresenta características de agrupamento maduro quanto ao seu grau de 
coesão interna. No entanto, tem um grau menor de organização, porque normalmente envolve 
um  número  maior  de  localidades  ou  áreas  urbanas,  dentro  de  uma  mesma  região 
geograficamente delimitada, vindo a construir um espaço econômico pouco diferenciado em 
termos de atividades produtivas. 
- Pólo tecnológico, definido como local em que estão reunidas empresas intensivas 
em conhecimento ou com base em tecnologia comum, tendo como fonte do desenvolvimento 
deste  saber  as  universidades  e  outros  centros  de  tecnologia  e  pesquisa.  Uma  de  suas 
características é que, normalmente, também representam um tipo de grupamento maduro. 
- redes de subcontratação, compostas por empresas que nem sempre estão instaladas 
na mesma área geográfica delimitada, mas que normalmente atendem demanda de grandes 
empresas. Nem sempre os subcontratos constituem um agrupamento formal e procuram seguir 
um padrão de organização emanado da empresa núcleo. 
O  modelo  de  arranjos  produtivos  locais  (APLs)  tem  sido  analisado  como  um 
mecanismo para a melhora da competitividade das empresas e a contribuição dos APLs para o 
desenvolvimento local também tem apresentado-se como uma questão amplamente discutida 
na atualidade. Os APLs representam redes de empresas ligadas pela mesma cadeia produtiva, 
fortemente interdependentes e intensamente articuladas. 
Essas empresas são integradas em sistemas colaborativos de produção e inovação, 
formando parcerias e alianças estratégicas. As empresas organizadas dessa forma estão em 
melhor posição competitiva do que aquelas que atuam de forma isolada. 
Arranjo  produtivo  local,  sistema  produtivo  local  ou  ainda  cluster  são  termos 
utilizados para representar aglomerados de atividades produtivas, localizadas em determinado 
espaço  geográfico,  que  possuem  grande  afinidade  econômica  e  são  desenvolvidas  por 
empresas autônomas  de  pequeno, médio e até  de grande  porte, intensamente articuladas, 
formando um ambiente de negócios onde prevalecem relações de recíproca confiança entre as 
diferentes partes envolvidas (PORTER APUD MAMBERTI E BRAGA, 2004). 
Tais  empresas  são  apoiadas  por  instituições  provedoras  de  recursos  humanos,  de 
recursos financeiros e de infra-estrutura. A interação entre as empresas e as instituições gera 
capacidade de inovação e conhecimento específico. Alguns autores acreditam que os APLs 
nascem,  isto é, não são pré-fabricados nem podem ser criados,  mas defendem que o setor 
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público e as instituições coletivas desempenham um papel-chave na sua identificação e no 
apoio para o seu fortalecimento. 
O conceito de arranjo produtivo local pode ser aplicado ao setor do turismo, desde 
que feitas pequenas reformulações de maneira a adaptá-lo às particularidades da atividade. 
O  turismo  envolve  amplas  relações  intersetoriais  sendo  necessário  identificar, 
organizar e articular a sua cadeia produtiva para fazer-se uma análise sistêmica. Este enfoque 
integrado colabora significativamente para o desenvolvimento de políticas administrativas e 
para o planejamento turístico. 
A metodologia utilizada e as  explicações  que  se seguem baseiam-se na  obra  de 
Barbosa e  Zamboni (2000), na qual demonstra os pressupostos dos Arranjos Produtivos 
Locais para o segmento do Turismo. O mapeamento do arranjo produtivo do turismo é feito a 
partir de uma representação gráfica composta por cinco anéis concêntricos que descrevem a 
posição ocupada por cada um dos atores e as correlações que eles estabelecem entre si (ver 
Imagem 3). 
O núcleo dos anéis é formado pelos atrativos (naturais ou artificiais) da localidade; o 
segundo anel abrange a infra-estrutura turística (hotéis, agências de turismo, guias, bares e 
restaurantes, meios de transporte, comércio voltado para o turismo); o terceiro anel agrega os 
atores sociais ligados direta e permanentemente à atividade turística (órgãos do poder público 
local, associações de classe); o quarto anel é constituído pelos órgãos de apoio com atuação 
supra local (órgãos públicos federais e estaduais que atuam na área de turismo, organizações 
paraestatais  voltadas  para  a  capacitação  empresarial  e  a  qualificação  de  trabalhadores, 
instituições de ensino e pesquisa, ONGs relacionadas com o turismo); o último anel constitui 
o pano de fundo sobre o qual se desenvolve o turismo, englobando todo o meio urbano, o 
meio rural e a estrutura de acesso. 
Para uma análise aprofundada de um arranjo produtivo turístico é fundamental fazer-
se um levantamento de dados qualitativos e quantitativos dos atores referentes a cada um dos 
anéis apresentados, objetivando um diagnóstico apurado da situação atual da cadeia produtiva. 
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Imagem 3 - Anéis concêntricos do arranjo produtivo do turismo. 
Fonte: Pesquisa Bibliográfica (Barbosa e Zamboni, 2000). 
 
O  produto  turístico  é  composto  pelos  atrativos  e  pela  infra-estrutura  turística, 
representados no diagrama pelos dois primeiros anéis. Juntos eles formam o alicerce da cadeia 
produtiva e,  por isso, as informações  referentes  a  eles são extremamente importantes. O 
levantamento  dos  dados  é  bastante  minucioso  e  deve  conter  informações  quanto  às 
especificidades dos atrativos naturais e artificiais, demonstrando quais são os principais, em 
que  épocas  são  mais  procurados,  qual  é  o  perfil  do  público  freqüentador,  valores  de 
investimentos, faturamento e lucro. 
Em relação aos equipamentos e serviços turísticos é necessário descobrir onde eles 
estão localizados, o número de empregos gerados direta e  indiretamente por eles e se são 
permanentes ou temporários, formais ou informais, valor dos salários, impostos e encargos 
pagos,  investimentos,  faturamento  e  lucro.  Para  análise  dos  meios  de  hospedagem  é 
fundamental  levantar-se  o  número  de  leitos,  distribuição  por  categoria  (hotel,  pousada, 
camping etc.), taxa de ocupação e número de diárias. No setor de alimentos e bebidas deve-se 
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conhecer a quantidade de estabelecimentos por tipo (bar, restaurante, café, lanchonete etc.) e 
de onde vêm os produtos para abastecimento. Nas lojas direcionadas aos turistas propõem-se 
observar quais são os produtos comercializados e quais são os mais vendidos. 
No  que  se  referente  às  agências  de  turismo,  é  importante  saber  quando  foram 
instaladas, se são especializadas em modalidades de práticas turísticas, como é composta a 
rede de distribuição dos produtos turísticos, qual é a relação das agências com as operadoras, 
se  estas  estão instaladas na própria localidade ou nas  grandes  cidades, se  comercializam 
pacotes turísticos e qual o percentual de visitantes que  vão à destinação  via o serviço das 
operadoras. 
Quando existem guias turísticos sugere-se constatar se eles possuem uma associação, 
se passam por treinamento e são credenciados, se há obrigatoriedade do acompanhamento de 
guia nos  passeios, se  o número de  guias é  suficiente  para atender à demanda, qual  é a 
remuneração e o custo de um guia. Os guias fornecem informações sobre a localidade e meio 
ambiente,  incentivam  atitudes  conservacionistas  e  cuidam  da  segurança  dos  grupos. 
Representam agentes com grande  interação com os  visitantes e o seu papel é relevante 
principalmente para a prática do ecoturismo. 
O terceiro anel corresponde às  instituições  locais relacionadas ao turismo como 
secretarias  de  turismo,  conselhos  municipais  de  turismo,  conselhos  municipais  do  meio 
ambiente e associações representativas  dos setores ligados ao turismo:  hotelaria, agências, 
guias,  restaurantes,  bares  e  similares.  É  nesse  ambiente  institucional  que  são  definidas  as 
diretrizes de base local para o planejamento do turismo e a eficácia desses planos e estratégias 
dependem de objetivos e interesses comuns e do grau de coesão social e política dos atores 
atuantes nesse processo. 
É  nessa  esfera  que  é  possível  constatar  se  a  prefeitura  possui  um  plano  de 
ordenamento  para  as atividades  turísticas  e  um plano  diretor  para  a  cidade.  Se  houver  o 
Conselho  Municipal de  Turismo,  é  interessante  verificar  se  a  composição  dos membros 
representa  todos  os  envolvidos  na  atividade  turística,  incluindo  a  população  local  não 
associada diretamente ao turismo. Com o intuito de analisar o arranjo produtivo é também 
muito importante caracterizar o papel das associações de classe, observando se os empresários 
possuem cultura associativa e participam de processos decisórios junto ao poder público. 
O  quarto anel é formado pelas instituições de âmbito estadual e federal que  de 
alguma forma contribuem para a geração de externalidades positivas importantes para o 
desenvolvimento  do  turismo.  Essas  instituições  desempenham  papéis  fundamentais:  na 
formulação e implementação das políticas de turismo (EMBRATUR); nas ações destinadas à 
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preservação  ambiental  (IBAMA);  no  suporte  às  empresas  (SENAC  e  SEBRAE);  e  na 
produção e difusão de conhecimento e da tecnologia (universidades e fundações de apoio à 
pesquisa). As ONGs também participam de algumas dessas ações. 
O quinto e último anel, engloba o meio urbano, o meio rural e a estrutura de acesso. 
É fundamental que se caracterize o cenário aonde ocorre o turismo apresentando dados sobre 
saúde e educação, porcentagens da população urbana e rural, índices de cobertura das infra-
estruturas e mostrando qual é a atividade produtiva dominante no meio rural, quais os tipos de 
agricultura são cultivados, tamanho das propriedades etc. 
Em relação às  vias de acesso, verificar as condições e distâncias das rodovias, 
aeroportos, rodoviárias e portos disponíveis, observando o estado de  manutenção dessas 
estruturas e quais são as mais utilizadas pelos viajantes. 
Através dessa extensa avaliação da cadeia produtiva do turismo é possível localizar o 
estágio de desenvolvimento do arranjo produtivo e identificar as potencialidades e os pontos 
que estão prejudicando uma integração competitiva. Esse diagnóstico  fornece instrumentos 
para a criação de ações estratégicas que fomentem soluções para as fragilidades detectadas, 
desafio que cabe tanto ao setor público quanto à iniciativa privada. 
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Capítulo III 
TURISMO E SUSTENTABILIDADE NA COMUNIDADE DE SÃO JOÃO DO LAGO 
DO TUPÉ 
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Esta etapa  consiste  no  estudo  diagnóstico,  segundo Barreto  (1996),  este  estudo 
define-se como sendo de investigação, reflexão, compreensão e análise dos dados da realidade 
a partir de um quadro normativo definido, com fins operativos com vistas à intervenção. É 
fundamental  conhecer  a  realidade  político, social  e  econômica  da  região  que  se  pretende 
intervir, pois é através deste estudo que será traçado um marco de situações antecedentes, ou 
seja, um levantamento histórico do assunto, definindo áreas críticas, detectando pontos chaves 
de ação, buscar elementos para justificar a ação e estabelecer prioridades. 
Para tanto, procurou-se apresentar neste capítulo o estudo decorrente da pesquisa de 
campo com vistas à identificação do perfil da população local, a atividade turística existente 
na  região,  o  diagnóstico  da  operação  turística  e  as  dimensões  da  sustentabilidade  na 
Comunidade São João do Lago do Tupé. 
 
3.1 IDENTIFICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO LOCAL. 
 
Tendo em vista que, este estudo visa apresentar proposta para o desenvolvimento 
ordenado  e  sustentável  do  turismo  para a  melhoria da  qualidade de  vida  da população 
tradicional  local,  buscou-se  a  priori,  conhecer  esta  população  e  assim  identificar  suas 
características, hábitos  e  costumes  para  se  estabelecer  uma  relação firme  e  concisa  entre 
pesquisador e pesquisados.  
A comunidade de São João do Lago do Tupé possui, de acordo com a coleta de 
dados, 144 habitantes maiores de 18 anos, dos quais 86 são do sexo masculino e 56 do sexo 
feminino (ver gráfico 1). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 1 – Sexo predominante na Comunidade de São João do Lago do Tupé. 
Fonte: Dados da Pesquisa de campo, 2008. 
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A 
população tradicional apresenta uma tipologia constituída predominantemente de 
caboclos e indígenas, estes por sua vez, são oriundos das etnias Dessana, Tariano e Tuyuka 
(ver gráfico 2).
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
Gráfico 2 – Tipos humanos existentes na Comunidade de São João do Lago do Tupé. 
Fonte: Dados da Pesquisa de campo, 2008. 
 
A comunidade foi se constituindo por migrantes oriundos do Estado do Amazonas, 
112 habitantes  entrevistados  saíram  de  Manaus  e  outros de municípios como Itacoatiara, 
Maués,  Benjamim Constant,  Barcelos  e  Parintins.  Observou-se ainda aqueles  advindos  de 
outros Estados  da Federação  Brasileira  (ver  gráfico  3).  Vale ressaltar  que,  a  população 
indígena é predominantemente migrante oriunda do município de São Gabriel da Cachoeira. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 3 – Lugar de origem da população que migrou para a Comunidade de São João. 
Fonte: Dados da Pesquisa de campo, 2008. 
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Esses migrantes vieram para a Comunidade de São João por várias razões, segundo 
os relatos obtidos, 45% da população se deslocaram até a região para acompanhar a família, 
seus genitores e cônjuges, que decidiram fixar moradia na região do Tupé (ver gráfico 4). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 4 – Motivos que levaram a população migrante a fixarem-se na Comunidade de São João. 
Fonte: Dados da Pesquisa de campo, 2008. 
 
Segundo as  informações obtidas por  populares,  a Comunidade de São  João data, 
aproximadamente, 30 anos de existência, mais a pesquisa identificou que 35% da população 
fixaram moradia entre 6 a 10 anos e apenas 6% são moradores antigos, residentes desde sua 
criação (ver gráfico 5). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
    
 
Gráfico 5 – Tempo de moradia da população na Comunidade de São João do Lago do Tupé. 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2008.
 
45%
8%
20%
15%
6%
3%
3%
ACOMPANHANDO A FAMILIA
TRANSFERÊNCIA DE TRABALHO
A PROCURA DE TRABALHO
EM BUSCA DE MELHORES CONDIÇÃO
DE VIDA
FIXAR RESIDÊNCIA
CONSTITUIR FAMILIA
ESTUDAR
9%
20%
35%
20%
10%
6%
MENOS DE 01 ANO
1 A 5 ANOS
6 A 10 ANOS
11 A 15 ANOS
16 A 20 ANOS
21 A 30 ANOS




[image: alt] 
 
60
É  uma  população  eminentemente  jovem  (ver  gráfico  6),  observa-se  que  40%  do 
público alvo apresentam uma faixa etária entre 18 a 30 anos. Identificou-se na pesquisa de 
campo a participação da população infanto-juvenil, jovens entre 11 a 17 anos, mas, estes não 
foram  inseridos  na tabulação  de  dados,  pois  se  observou  que  em algumas  situações  estes 
jovens não residem efetivamente na comunidade, alguns passam a semana em Manaus para 
estudar e só estão na comunidade aos finais de semana. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 6 – Faixa etária da população de São João do Lago do Tupé. 
Fonte: Dados da Pesquisa de campo, 2008. 
 
 
Quanto ao estado civil, 55% da população entrevistada são casados e 35% solteiros 
(ver gráfico 7). Vale ressaltar que o índice de gravidez na adolescência não é freqüente, as 
mulheres jovens, na sua maioria, são casadas e possuem em média dois a três filhos, o que se 
pode constatar foi que as famílias que se fixaram na comunidade estão unidas, os filhos não 
deixaram  seus  pais,  eles  ao  constituírem  suas  famílias  passaram  a  residir  juntos aos  seus 
genitores, é normal encontrar moradias com duas ou três famílias dentro. 
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Gráfico 7 – Estado civil da população de São João do Lago do Tupé 
Fonte: Dados da Pesquisa de campo, 2008. 
 
Considerando o perfil dos habitantes em relação à faixa etária, observou-se  no 
gráfico 8 que este cenário reflete de forma relevante quanto à escolaridade do público, das 
144 pessoas  registradas,  72  relataram ter apenas  o Ensino Fundamental Incompleto, isso 
equivale a 50% da população. Mas, esta situação atribui-se ao fato de muitos deixarem de 
freqüentar a escolar, por diversos  motivos tais como: terem que trabalhar para  sustentar a 
família,  para  o  acompanhamento  e  segurança  dos  filhos,  por  terem  acometidos  alguma 
enfermidade, entre outras situações. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
Gráfico 8 – Nível de Escolaridade da população da Comunidade de São João do Lago do Tupé. 
Fonte: Dados da Pesquisa de campo, 2008. 
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Como fonte  alimentar  dos  moradores,  a  atividade  está  diretamente  relacionada  à 
exploração e uso do solo. O plantio da mandioca, o cultivo do cupuaçu e a criação de aves, 
representam as principais formas de subsistências e uso para o consumo próprio, não é uma 
atividade geradora de renda. 
As  atividades  geradoras  de  renda  estão  concentradas,  conforme  o  gráfico  9,  nos 
serviços prestados a terceiros, pois 26% dos entrevistados trabalham como diaristas nos hotéis 
de selva e na Praia do Tupé, caseiros e babás. A segunda atividade econômica mais relevante 
na comunidade  é  o comércio, este  atinge cerca de  19% da  população, 15%  recebem os 
auxílios destinados do Governo Federal como bolsa-família e projetos, entre outros apoios 
assistenciais, e em seguida destacam-se os assalariados sendo 14%  entre professores, agentes 
de saúde e técnicos da rede municipal e 14% derivados do artesanato, este recurso é atribuído 
especialmente à população indígena, que movimentam um recurso econômico maior devido 
as freqüentes visitações turísticas na área. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 9 – Atividades econômicas existentes na Comunidade São João do Lago do Tupé. 
Fonte: Dados da Pesquisa de campo, 2008. 
 
Identificou-se ainda, no gráfico 10, que a renda atribuída aos serviços destinados a 
terceiros,  aos pensionistas e  aos  beneficiários  dos  auxílios  do  governo,  registram  43% da 
população que recebem em média de R$ 100,00 a R$ 500,00 reais. Para os comerciantes, 
cerca de 20% da população, registrou-se uma renda de R$ 500,00 a R$ 1.000,00 reais 
mensais. Quanto aos assalariados e as atividades de artesanato, verificou-se que em média, 
mensalmente, recebem uma renda de R$ 1.000,00 a 3.000,00. 
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Gráfico 10 – Renda mensal da população economicamente ativa na Comunidade de São João 
Fonte: Dados da Pesquisa de campo, 2008. 
 
A religião predominante na comunidade é o catolicismo, com devoção a Igreja de 
São João,  conforme  foi  observado  durante a  pesquisa de  campo no  gráfico 11.  Alguns 
seminaristas  prestam  serviços  religiosos  na  comunidade  e  entorno.  Encontra-se  também  a 
existência de devotos da religião Evangélica, instalada na comunidade através da Assembléia 
de Deus. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 11 – Religião predominante na Comunidade de São João do Lago do Tupé. 
Fonte: Dados da Pesquisa de campo, 2008. 
 
É importante ressaltar que, a população da Comunidade de São João foi incansável 
durante a realização da pesquisa de campo, não desperdiçaram esforços para contribuir com a 
coleta de dados e dispuseram-se confortavelmente para quaisquer informações. 
Dessa  feita,  identificaram-se  entre  os  144  habitantes,  aqueles  que  são  a  mola 
propulsora para a discussão do tema em questão. Retirou-se desse universo, uma amostra de 
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27 pessoas que trabalham, direta ou indiretamente, nos serviços de atendimento aos turistas na 
área,  e  que  serviram  de  análise  para  discussão  sobre  a  atividade  do  turismo  e  sua 
sustentabilidade. 
 
3.2 O TURISMO NA COMUNIDADE DE SÃO JOÃO DO LAGO DO TUPÉ 
 
A atividade turística na comunidade de São João do Lago do Tupé é realizada 
esporadicamente, não há organização, nem planejamento turístico para as visitações locais. Os 
espaços da comunidade de maior visitação são as malocas das etnias indígenas e na Praia do 
Tupé. 
No que se refere às visitações a Praia do Tupé, o público são banhistas, visitantes 
locais que procuram esse atrativo no final de semana e feriados. São oriundos da zona urbana 
de Manaus, além de serem os principais agentes de degradação e poluição do ambiente natural 
da  área.  São  transportados  por  embarcações  que  não  respeitam  o limite  de  passageiros  e 
causadores dos mais variados impactos a área. 
Outro público que se faz presente nas visitações a área são os turistas estrangeiros. 
Estes  surgem,  geralmente,  durante  os  dias  de  semana,  pois  são  dias  mais  tranqüilos  para 
visitação aos locais turísticos da comunidade. Estes turistas estrangeiros são conduzidos por 
agências  de  turismo  e/  ou  pacotes  de  entretenimento  oferecidos  pelos  hotéis  de  selva 
localizados na área da REDES. 
No âmbito econômico, os visitantes locais não contribuem para a geração de renda 
na área, a maioria das embarcações que atracam na praia oferece as refeições e bebidas aos 
passageiros, prejudicando os permissionários da praia de venderem seus produtos, visto que 
muitos desses moradores retiram dessas vendas a sua subsistência familiar. Por sua vez, os 
turistas estrangeiros  deixam  suas  contribuições  nas  visitações  às  malocas  indígenas  e,  em 
algumas exceções, consumem os produtos vendidos pelos permissionários. 
Na praia existem doze barracas para a alimentação do público, estas no inicio deste 
trabalho  eram  pequenas  e  inadequadas para o  atendimento,  era preciso  implantar  novas 
estruturas  adequadas  ao  local.  O  atendimento  era  precário,  os  permissionários  e  seus 
funcionários  não  eram  qualificados  para  oferecem serviços  de  excelência  no  atendimento, 
existiam problemas de higiene provenientes da falta de abastecimento de água e no manuseio 
aos alimentos. 
Tanto na comunidade, como na Praia  do  Tupé, não existe a  prática do turismo 
sustentável,  o  que  existe  é  um  turismo  de  massa  que  degrada  e  provoca  desigualdade 
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econômica  para a comunidade de  São  João  e outras  em  seu entorno.  A  massificação  das 
visitas e a falta de responsabilidade do trade turístico podem ocasionar perda da identidade 
cultural, impactos, além da não formatação de um produto turístico politicamente correto para 
desenvolvimento da atividade. 
Observou-se ainda que a comunidade, não apresenta infra-estrutura para a prática de 
atividades esportivas e de lazer, estas são realizadas de  forma desordenada e aleatória não 
respeitando  o  ambiente  natural  e  social.  Na  Praia  constatou-se  a  presença  de  grupos 
particulares, decorrentes de Manaus, que alugam Jet Ski e Banana Boat para se divertirem nas 
mediações da praia do Tupé. 
Os meses de maio a setembro são considerandos como o período de alta estação, 
pois  as águas dos rios estão descendo seus níveis fazendo surgir belas  praias, além das 
condições climáticas, visto que são os meses de verão na região amazônica. Estima-se que 
aproximadamente 4.736 pessoas visitam a Praia do Tupé nesse período do ano. 
As embarcações  fretadas são do tipo  “recreio”  que  saem do  Porto  da  Manaus 
Moderna (ver quadro 4) e/ ou lanchas que saem da Marina do Davi, sob a responsabilidade da 
Associação dos Canoeiros da Marina do Davi (ver quadro 5). Vale ressaltar que, este é o 
principal meio de transporte e acesso a REDES. 
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Quadro 4 - Especifica o transporte de passageiros - Saída do Porto da Manaus Moderna a Praia do Tupé. 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2007. 
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Quadro 05. Especifica o transporte de passageiros - Saída do Porto da Marina do Davi a Praia do Tupé. 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2007. 
 
As populações tradicionais utilizam ainda as rabetas, de propriedade dos próprios 
comunitários,  para  o  deslocamento  até  a  cidade.  A  Associação  dos  moradores  das  seis 
comunidades da REDES estavam articulando, junto a Prefeitura de Manaus, a concessão de 
um barco de linha para o transporte diário com horários definidos, estilo coletivo urbano. No 
entanto, até a conclusão deste estudo, essa ação ainda não tinha sido definida. 
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3.3 DIAGNÓSTICO DA OPERAÇÃO TURÍSTICA NA COMUNIDADE 
 
O seguinte diagnóstico da operação turística baseou-se na análise macro-ambiental, 
que analisa os sistemas turísticos utilizando quatro categorias. Os dois primeiros são fatores 
externos: oportunidades e ameaças, que são forças que influenciam o município e que estão 
geralmente fora de nosso controle, como por exemplo, a  situação econômica e política do 
país. O terceiro e quarto são os fatores internos, ou seja, as fortalezas e fraquezas, que são 
fatores gerenciáveis (FOFA – Fortalezas, Oportunidades, Fraquezas e Ameaças). 
 
Fatores Externos 
 
As oportunidades são múltiplas. Há uma grande oportunidade na área de marketing, 
visto  que  a  Comunidade  está  localizada  dentro  de  uma  Reserva  de  Desenvolvimento 
Sustentável,  na  Amazônia cujo  nome é conhecido no mundo inteiro e muitos procuram 
conhecê-la. O acesso à praia e a Reserva é relativamente rápido e fácil. Na área da Reserva 
encontra-se o Pólo de Ecoturismo do Estado, isto indica que, é propícia a um Planejamento 
das  atividades  de  Ecoturismo,  destinado  a  receber  melhoramentos  de  capacitação  e  infra-
estrutura, além de se encontrar em um corredor ecológico denominado Corredor Central da 
Amazônia - CCA. 
As ameaças são poucas, mas impactantes, e estão diretamente ligadas ao turismo na 
capital. Os vôos internacionais são limitados, face aos períodos de baixa temporada. Os custos 
são  relativamente  altos, o  turismo  na região  Amazônica é  um dos  mais  caros do  país. 
Regionalmente,  o  município está lidando com  a  existência de doenças  tropicais  e  com  os 
problemas decorrentes da instabilidade política e econômica global.  
 
Análise Interna 
 
Quanto às fortalezas identificadas pode-se destacar: 
• Localização próxima à cidade de Manaus; 
• Existência  de  Patrimônio  Turístico  (cultural,  natural e  público)  como as  etnias 
indígenas, fragmentos  arqueológicos, festejos do padroeiro, olimpíadas esportivas,  praias, 
cachoeiras, trilhas no meio da selva, fauna e flora diversificadas e outros; 
• Ser uma Unidade de Conservação Ambiental; 
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Quanto às fraquezas, destacam-se: 
• Plano de Manejo e Plano de Uso Público em fase de elaboração; 
• Artesanato regional pouco  diversificado há necessidade de aprimoramento dos 
utensílios e artefatos regionais; 
• Gastronomia regional pouco diversificada;  
• A inexistência de infra-estrutura básica e turística; 
• Ausência de Programa de Gestão para destino final dos resíduos sólidos; 
• Ausência de cursos para qualificação dos moradores; 
• Crescimento desordenado das comunidades; 
• Ausência de acompanhamento técnico das mais variadas áreas do conhecimento. 
 
Quanto à competitividade regional, a Comunidade de São João é uma área de 
Reserva, próxima de Manaus que une  moradores e  floresta, porém, um dos seus fortes 
atrativos  é  a  praia,  que  apresenta  características  sazonal  semelhantes  com  a  Praia  de 
Paricatuba localizada a margem direita do Rio Negro, no Município de Iranduba. Parece que, 
devido  às mudanças no nível  das águas, o acesso às  praias é em meses  diferentes, não 
caracterizando assim competitividade.  
 
3.4 AS DIMENSÕES DA SUSTENTABILIDADE DO TURISMO NA COMUNIDADE 
SÃO JOÃO DO LAGO DO TUPÉ 
 
Todas  as  dimensões  da  sustentalibidade  estão  vinculadas  a  um  aspecto  social, 
revelando  a  necessidade  de haver uma  tentativa de  uniformidade para que  as dimensões 
possam se inter-relacionar e promover o desenvolvimento em todos os setores no objetivo de 
contribuir para que a sociedade também se desenvolva. 
A Comunidade São João do Lago do Tupé, por sua vez, deve estar situada sob os 
princípios da sustentabilidade que condicionam o uso de recursos permitindo a renovação dos 
ecossistemas, substituindo materiais e meios de produção por modelos renováveis, através de 
uma produção limpa e comprometida com as reduções do desperdício e da degradação. Dessa 
forma, a comunidade estará assentada, fortalecida e ambientalmente sustentável. 
Partindo desta perspectiva, pode-se observar e analisar de que maneira está sendo 
desenvolvida  a  sustentabilidade  na  Comunidade  em  questão  e  como  ela  se  fomenta  no 
contexto dos  APLs. Neste sentido, abordou-se  os parâmetros  teóricos metodológicos  dos 
Arranjos Produtivos Locais, por meio de uma análise aprofundada dos elementos que compõe 
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os anéis concêntricos do APLs identificados na Comunidade de São João do Lago do Tupé. 
Essa análise critica dos parâmetros, foram obtidas pelos levantamentos de dados qualitativos e 
quantitativos  ressaltando  cada  um  dos  anéis  apresentados,  objetivando  um  diagnóstico 
apurado da situação atual da cadeia produtiva na comunidade. 
 
3.4.1 SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
 
O primeiro anel concêntrico dos APLs está  focado para os atrativos naturais e 
artificiais. Neste trabalho, destaca-se a REDES do Tupé, que tem aproximadamente 12 mil 
hectares de floresta de igapó e terra firme, é ladeada pelo Rio Negro, lagos, igarapés e praias, 
e também pelo Rio Tarumã Mirim e Igarapé do Tatu. A Reserva também possui trilhas, sendo 
que a maioria é utilizada por pesquisadores como via de acesso ao interior da floresta para a 
realização de estudos sobre a fauna e flora local. 
Neste contexto está inserida a comunidade de São João do Lago do Tupé. Tendo em 
vista sua localização privilegiada, a comunidade contém várias cachoeiras, a exuberante praia 
do Tupé (ver fotografia 1), o lago que serve de criatório do Tambaqui Curumim, peixe típico 
da região, uma diversidade característica da flora e fauna e muitos outros atrativos naturais. 
Existem trilhas, divisões de terreno e ramais, que são utilizadas principalmente por 
moradores para se deslocarem de uma comunidade para outra dentro da REDES. São trilhas 
propicias a contemplação da natureza e servem para a realização de estudos científicos e da 
aprendizagem  local.  É complicado  identificá-las  pelo  fato de que também existem atalhos 
entre uma e outra, e às vezes o acesso torna-se inadequado devido às cheias do rio. Não há 
sinalização, mais com a colaboração dos moradores procurou-se identificar algumas delas. 
Trilha do Rio Negro – Liga as comunidades de São João ao Livramento. Possui vista 
no ponto mais alto da REDES, na beira do Rio Negro. Pode ser utilizada para conhecer ainda 
a Comunidade de Julião e observar o projeto Biotupé. 
Trilha da Cachoeira – Bastante utilizada por pesquisadores, dada a possibilidade de 
ver o sauim-de-manaus. Seu percurso estende até a cachoeira do Lago do Tupé. Na época de 
cheias, o acesso pode ser feito por água. O roteiro de visitação da trilha pode contemplar a 
visitação ao CADS, a praia e as malocas das etnias locais. 
Trilha do Sauim-de-manaus – Liga as comunidades de São João a Julião. O atrativo 
culminou seu nome, pesquisadores a utilizam  devido a  possibilidade  de ver o sauim-de-
manaus.  Além dos  animais,  a  trilha  também  dá  acesso  ao  Projeto  Biotupé  e o  projeto  de 
beneficiamento do cupuaçu na Comunidade de Julião. 




[image: alt] 
 
69
Trilha da Natureza – Essa trilha é interpretativa e circular, sai do CADS. É utilizada 
para a realização de atividades em educação ambiental, além das visitas ao CADS, a praia e 
ao lago. 
Trilha do Palhal – Sai do braço leste do Lago do Tupé até o igarapé do Caniço, na 
Comunidade Colônia Central. 
A comunidade possui área de vegetação secundária, com pequenas pastagens e 
roçados de fácil acesso (ver fotografia 2). Existem ainda, áreas de extensa de vegetação densa, 
onde a população local se utiliza da madeira para construção de residências e barcos próprios, 
além da prática extrativista de Caie, Bacaba, Açaí, Paxiuba e possivelmente outras espécies. 
 
 
 
Fotografia 1 - Atrativo natural: Praia do Tupé.   Fotografia 2 – Atrativo natural: Flora da região doTupé. 
Fonte: Fotos cedidas pelo jornalista Hildebrando Antony, 2008.
 
 
O ciclo  de  exploração  inadequada dos recursos naturais é  característico  de  um 
processo histórico. O sistema produtivo de exploração dos recursos naturais vem evoluindo 
desde a exploração da  madeira, para a produção de carvão á prática do turismo, como 
monopólio de uma grande rede de hotéis de Manaus. 
Portanto, a partir da  perspectiva  de  reestruturação  da forma de  exploração  dos 
recursos naturais, vinculado por meio da organização e da participação efetiva da comunidade 
no  processo  de  conscientização  dos  valores  inerentes  aos  conceitos  e  princípios  do 
desenvolvimento sustentável, esses recursos vão ser potencializados. A prática de alternativas 
de exploração  racional dos recursos naturais promoverá  a geração de  renda, através  da 
utilização dos recursos com a responsabilidade em sua manutenção e reprodução. 
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3.4.2 SUSTENTABILIDADE ESPACIAL 
 
Segundo Barbosa e Zamboni (2000), este corresponde ao segundo anel concêntrico, 
a  infra-estrutura  turística.  Na  comunidade  de  São  João  do  Lago  do  Tupé  não  existe 
equipamento  hoteleiro,  nem  agências  de  turismo.  Atualmente,  a  única  alternativa  de 
hospedagem são as casas dos próprios moradores. 
Portanto, encontra-se localizado na REDES do Tupé o hotel de selva Jungle Othon 
Palace, localizado no Igarapé do Tatu, aproximadamente 28 km do centro urbano de Manaus. 
O hotel flutuante dispõe de uma capacidade de 24 UH’s, em um total de 57 leitos, transporte, 
refeições e guias, apresenta também, pacotes turísticos com excursões pelos lagos, igarapés, 
igapós, pescarias, caminhada  na selva,  visitas  aos  povoados ribeirinhos  e a  comunidade 
indígena  Terra  Preta,  além da  apresentação  de  rituais  indígenas  no  Tupé.  O  acesso  é  via 
fluvial, através de lancha (35 minutos), barco tipo recreio (1h15 minutos) e avião anfíbio (5 
minutos).  As  reservas  são  feitas  através  de  uma Agência  de  Turismo,  os  clientes  são  na 
maioria turistas estrangeiros, principalmente italianos. 
No entorno da Reserva existem outros hotéis de selva menores: Amazon Overlook, 
com capacidade para 12 pessoas; Araras Amazon Resort, com 12 suítes; Black Water, com 4 
suítes. Na margem direita, também no baixo Rio Negro, encontra-se o Tiwa, com capacidade 
para aproximadamente 60 pessoas e o Lago Salvador, com 12 UHs. 
 
Serviços de Alimentos e Bebidas 
 
Segundo  informações do  Presidente  da  Associação  dos  Barraqueiros  da  Praia do 
Tupé, a comunidade oferece serviços de alimentação e bebidas, são 12 barracas assentadas 
que servem o seguinte cardápio: 
 Peixe assado e frito acompanhado de vinagrete, baião-de-dois e farofa ou farinha; 
 Carne e frango assado, tipo churrasco, acompanhado de arroz ou baião–de-dois, 
farinha ou farofa; 
 Bebidas:  cervejas,  refrigerantes,  caipirinhas,  água  mineral,  licor.  E 
esporadicamente sucos regionais e açaí.  
Nota-se, porém, um cardápio com poucas alternativas gastronômicas, é fundamental 
que se elabore metas para a capacitação e qualificação desses profissionais, no que se refere à 
higiene pessoal e a manipulação dos alimentos, bem como a melhoria no condicionamento do 
lixo orgânico. Há falta de equipamentos e utensílios adequados para o local. 
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Profissionais do Turismo 
 
Embora a Comunidade São João receba uma demanda de turistas, ainda não possui 
profissionais  qualificados  para  a  prestação  de  serviços.  A  população  tradicional oferece 
atenção ao público, mais são acompanhados pelos guias turísticos das agências de turismo que 
executam os pacotes. Frente a esta situação, é importante a formação e capacitação da mão-
de-obra turística para que a população tenha benefícios das visitações. 
 
3.4.3 SUSTENTABILIDADE SOCIAL 
 
Focada, prioritariamente à qualidade de vida local, a sustentabilidade social pode ser 
traduzida na geração e distribuição de trabalho e renda e na capacitação para a ação crítica e 
continuada de toda a população. 
Seguindo os ensinamentos de Paulo Freire citado por Álvares e Menezes (2004), o 
acompanhamento e a evolução dos conceitos na área da educação comunitária, defendem: 1) 
o estabelecimento e a manutenção da capacidade popular de definir os próprios modelos de 
desenvolvimento – respeitando os parâmetros culturais locais, e 2) a inclusão coletiva nos 
processos  de  planejamento, contribuindo  para  a auto-determinação  dessas  populações na 
busca pelo controle de suas vidas. 
Santos e Campos (2003) salientam a  importância da participação das populações 
locais no processo de materialização territorial do desenvolvimento turístico, visando à sua 
fixação no destino e apontam para a necessidade de preservação dos valores sociais. 
 
Participação Cidadã no Planejamento 
 
O  principal  desafio para o setor  turístico é  envolver a sociedade na  atividade. A 
participação  da  comunidade,  como  principal  colaboradora  no  desenvolvimento  do turismo 
local, de forma direta ou indiretamente, colabora para que os benefícios do turismo sejam 
ainda maiores. 
Com o sucesso da realização do planejamento participativo, as vantagens se refletem 
das mais variadas formas. O emprego de mão-de-obra, em geral ocupada na produção de bens 
e  serviços, aumentará  consideravelmente, fazendo crescer a  rentabilidade  das famílias  de 
menor  poder  aquisitivo.  A  necessidade  de  mão-de-obra especializada,  para  a  prestação  de 
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serviços diretos ao consumidor como condutores, recepcionistas, recreacionistas, entre outros, 
incentivará a população local a se profissionalizar. 
Com a movimentação dos turistas, os moradores que atuam no setor gastronômico, 
terão a oportunidade de expandir seus empreendimentos e trará a possibilidade da criação de 
novos estabelecimentos. 
Portanto, a participação da comunidade na realização da obra turística na localidade é 
de extrema importância. Se todos colaboram, os riscos para o declínio da atividade se tornam 
menores, pois cada um ajuda a cuidar daquilo que trará seu próprio benefício, como exemplo, 
ajudando a preservar os atrativos, não deixando que outros venham a cometer tal destruição, 
garantirá a visitação na área ao longo das gerações. E mesmo que os riscos e desvantagens 
existam, os benefícios trazidos à comunidade se sobressairão diante dos pontos negativos, se 
administrados de forma correta e eficaz. 
Através  do modelo  GESPAR,  pode-se  envolver  a  Comunidade  de  São  João  nesse 
processo de desenvolvimento, esta esteve frente às inúmeras tomadas de decisões, atuando 
diretamente em defesa da melhoria e bem-estar do grupo. A principio realizou-se uma Oficina 
de Gestão Participativa da REDES do Tupé, para o nivelamento de conhecimento sobre o que 
é  uma  Reserva  de  Desenvolvimento  Sustentável  e  qual  a importância  da  comunidade no 
planejamento de gestão na área. 
A partir desse momento, todas as ações promovidas pelas instituições municipais e 
parceiras  contaram  com  a  participação  comunitária.  Representantes  comunitários  e  das 
instituições  envolvidas  nas ações  contribuíram para  a  elaboração  do  Regulamento  de  Uso 
Público da Praia do Tupé (ver fotografia 3), Termo de Autorização de Uso das Barracas da 
Praia  do  Tupé,  Estudo  sobre  o  Zoneamento  da  Área  (ver  fotografia  4),  Plano  de 
Desenvolvimento Turístico para  a  Comunidade de São João do Lago  do Tupé,  além da 
participação durante os encontros que decidiram a logística dos uniformes dos barraqueiros, 
as novas estruturas das barracas e as placas de sinalização afixadas na Praia. 
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Fotografia 3 - Reunião para a construção do Termo de Permissão de Uso das barracas da Praia do Tupé. 
Fonte: Pesquisa de campo, 2007. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fotografia 4 - Estudo sobre o zoneamento das áreas da Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Tupé. 
Fonte: Pesquisa de campo, 2007. 
 
Ainda  neste  item,  percebeu-se  a  formação  metodológica  dos  APLs,  quanto  a 
consolidação e estabelecimento de parcerias entre as instituições que compõem o terceiro e 
quarto anéis concêntrico. Constituído pelos atores sociais, ligados direta e permanentemente a 
atividade  turística,  entre  eles,  associações  de  moradores  e  permissionários  da  praia, 
comunitários, representantes  de  órgãos do poder  público local, representantes  dos  órgãos 
públicos  federais  e  estaduais  que  atuam  na  área  do  turismo,  organizações  paraestatais, 
voltadas para a capacitação empresarial e a qualificação de trabalhadores, instituição de 
ensino e pesquisa e ONGs. 
 




 
 
74
Participação Infanto-Juvenil 
 
Considerando que as atividades foram planejadas, visando à melhoria da qualidade 
de vida da população, por meio dos serviços turísticos, procurou-se envolver os jovens entre 
11 a 17 anos no processo. 
Visto que, em grandes regiões turísticas do país, esse público é alvo da exploração 
sexual no turismo, buscou-se envolver os jovens da Comunidade São João no combate a essa 
problemática, por meio de palestras e orientações, procurou-se sensibilizá-los e informá-los 
quanto às atitudes de alguns turistas que se oportunizam das populações locais, apresentando 
propostas de mudanças de vida, e com isto envolve-os sexualmente com intuito de explorá-
los, seja no aspecto físico, quanto no aspecto econômico. 
Embora  não  se  tenha  registrado  nenhum caso  desta  problemática  com  os  jovens 
moradores da comunidade, observou-se na Praia do Tupé, durante o trabalho de pesquisa de 
campo,  o  comportamento  dos  visitantes  locais  que  utilizam  as  lanchas  e  embarcações 
particulares para a prática de tal delito. 
Mas, tendo em vista que muitos desses infratores são indivíduos com certa aquisição 
e influência política, econômica e social,  faz-se necessário a intervenção do poder público 
para a abordagem, e possivelmente, ato de prisão aos mesmos. Situação na qual a comunidade 
fica  completamente  incapaz  de  executar  frente  ao  problema,  pois  não  possuem  voz 
determinante a não ser o de denunciar. 
Dessa feita, realizou-se  um trabalho  de  orientação aos jovens, cujo objetivo foi 
transformá-los  em  agentes  multiplicadores,  pessoas  informadas  quanto  a  importância  de 
denunciar os infratores, quanto encaminhar jovens vitimizados as instituições de apoio e de 
enfrentamento a problemática. 
 
3.4.4 SUSTENTABILIDADE ECONÔMICA 
 
Segundo  Santos  e  Campos  (2003),  a  sustentabilidade  econômica  está  calcada  na 
própria  viabilidade  turística  do  destino,  ou  seja,  na  relação  entre  receita  e  despesa  que  a 
atividade traz. É fundamental renovar sempre os setores  tradicionais da economia local, 
concomitantemente  à  criação  de  novos  setores,  descentralizando  e  diversificando  as 
instituições, mas com compromisso com a sustentabilidade e equilíbrio econômico, além de 
satisfazer os desejos e anseios dos turistas. 
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Para Coriolano (2002), além da produção de riquezas, sem comprometimento dos 
insumos,  é  preciso  distribuí-las,  como  forma  de  diminuir  a  pressão  populacional  sobre os 
recursos finitos. Singer (1998) indica que a economia local deve crescer concomitantemente à 
capacidade de oferta de infra-estrutura urbana e de serviços. 
Dessa feita, realizando os estudos na Comunidade de São João do Lago do Tupé, 
identificou-se  entre  a  população  entrevistada,  27  pessoas  que  atuam  diretamente  no 
atendimento aos turistas e visitantes, entre eles 45% são permissionários de uso das barracas 
alocadas na Praia do Tupé,  33% são auxiliares  contratados  pelos permissionários e  22% 
ambulantes, conforme gráfico 12. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 12 – Atividades econômicas existentes na Praia do Tupé 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2008. 
 
Para realizar a análise dos serviços turísticos oferecidos na Praia do Tupé, aplicou-se 
um questionário (ver anexo III) para esses 27 provedores a fim de identificar e apresentar um 
cenário econômico sobre a movimentação de divisas e tipos de serviços na praia. 
Vale ressaltar que, as atividades desenvolvidas na praia são realizadas apenas aos 
finais de semana, com exceções de algumas embarcações turísticas que se deslocam para a 
região nos dias da semana, que comunicam e são recebidas pelo Presidente da Associação dos 
Barraqueiros da Praia e  ao  recepcioná-los leva-os a um  permissionário que  já  se encontra 
preparado para atendê-los. 
Conforme  dados  coletados,  observaram-se  no  gráfico  13,  que  67%  dos 
permissionários oferecem serviços de venda de alimentos e bebidas, é o serviço mais utilizado 
da praia. A gastronomia local, principalmente a venda do Tambaqui-curumim, é um atrativo 
que  desperta  interesse  e  curiosidade  do  público,  principalmente  estrangeiro,  quanto  aos 
visitantes locais é o mais apreciado. 
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No  entanto, é  importante que os outros serviços  identificados sejam oferecidos e 
contemplados  com  a  mesma  intensidade  da  gastronomia  local,  para  a  manutenção  do 
equilíbrio e a sustentabilidade da população. Assim como, a inclusão de outros profissionais 
da área, pois ao contrário, a atividade tende a causar impactos pela desigualdade econômica 
gerada. 
Ainda que  não totalmente retidos na economia  local,  a circulação desse dinheiro 
provoca a falsa percepção de que são permanentes e quase ilimitados, porém, mais cedo ou 
mais tarde tenderá a estabilizar ou decrescer, tudo dependerá da maneira pela qual a atividade 
turística será administrada. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 13 – Tipos de produtos oferecidos pelos permissionários na Praia do Tupé 
Fonte: Dados da Pesquisa de campo, 2008. 
 
Durante a pesquisa de campo, constatou-se que os permissionários da Praia do Tupé 
ainda estão estabelecendo um ordenamento da atividade, as vendas ainda não atingiram  as 
expectativas  da  população,  os  valores  obtidos  durante  os  finais  de  semanas  conforme 
registrado no gráfico 14. 
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Gráfico 14 – Renda obtida pelos permissionários nos finais de semanas 
Fonte: Dados da Pesquisa de campo, 2008. 
 
O  mesmo  índice de  insatisfação  quanto  aos vencimentos mensais  foi  registrado  no 
gráfico 15, pois apresentou renda abaixo das metas previstas pelos permissionários, mais vale 
ressaltar que esses  trabalhadores  exercem  atividades  dependendo  de  fatores  externos 
(condição do tempo e do nível das águas dos rios). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 15 – Renda mensal obtida pelos permissionários na Praia do Tupé 
Fonte: Dados da Pesquisa de campo, 2008.
 
 
Dessa feita, questionou-se aos permissionários se possuíam outra fonte de renda e 25% 
dos entrevistados disseram que sim, atuam como caseiros ou são aposentados, mas 75% não 
possuem  nenhuma  outra  atividade,  as  vendas  na  praia  representam  à  única  fonte  de 
subsistência (Gráfico 16). 
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Gráfico 16 – Outra fonte de renda dos Permissionários da Praia do Tupé 
Fonte: Dados da Pesquisa de campo, 2008. 
 
No entanto, considerando o fluxo de visitantes que se deslocam para a área em busca 
de  lazer e  entretenimento, os  permissionários ainda tiveram  que gerar oportunidades de 
emprego, contrataram nove pessoas da comunidade para atuarem como auxiliar colaborando 
com as atividades na praia. 
Aqueles  permissionários  que  possuem  uma  renda  mais  equilibrada,  em torno  de 
R$2.000,00 a R$ 3.000,00, estabeleceram contrato fixo, com proventos de 01 salário mínimo 
mensal, os demais contrataram os auxiliares como diaristas, acertando renda entre R$ 30,00 a 
40,00 por dia de trabalho, conforme dados do gráfico 17. 
Quanto aos empregados  diaristas, os valores  recebidos são alterados  conforme as 
vendas  nas barracas,  pois  considerando que os serviços são oferecidos na  Praia,  é preciso 
torcer para que as condições climáticas  sejam favoráveis às visitas e ao consumo, caso 
contrário, perdem-se permissionários e produtos, cabendo nos prejuízos finais a redução do 
pagamento de seus auxiliares. 
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Gráfico 17 – Contratação de pessoal realizada pelos permissionários para atuar na Praia do Tupé 
Fonte: Dados da Pesquisa de campo, 2008. 
 
Constataram-se ainda, durante a pesquisa, a presença de ambulantes na praia, estes 
perfazem um grupo de 06 moradores da Comunidade. São vendedores de frutas, produtos de 
bronzeamento e bombons em geral. Estes fazem, em média, de R$ 100,00 a R$ 200,00 por 
finais de semana, nos dias de intensa visitação. 
Dessa feita, pode-se observar que a atividade turística deve estar focada nas dimensões 
da sustentabilidade, caso contrário, será outra estratégia de crescimento implantada que não 
conseguirá gerar alternativas econômicas, relegando a economia local à condição de refém do 
turismo como monoproduto. 
Outra  atividade econômica, gerada  pelo turismo, identificada na Comunidade  São 
João, foi à comercialização do artesanato indígena (ver fotografia 5). Em estudos realizados 
por Pinheiro (2005), constatou-se que existe na área uma diversidade de matéria-prima para 
confecção  de  produtos,  embora  haja  necessidade  em  aprimorá-los,  aperfeiçoando  e 
melhorando seus acabamentos para agregar valor, tanto cultural quanto econômico, as peças. 
Esta atividade é desenvolvida, principalmente, pelas populações indígenas existentes 
na  área.  É  um  grupo  de  32  indígenas  das etnias  Dessana,  Tuyuca  e  Tariano.  São eles  os 
principais atrativos humanos procurados pelos turistas na Comunidade São João do Lago do 
Tupé.
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Fotografia 5 - Exposição das peças de artesanato indígena produzidas nas malocas da Comunidade São João 
Fonte: Fotografias cedidas pela SEMMA, 2008. 
 
Durante a realização desse estudo, percebeu-se a influência que os indígenas possuem 
para que a atividade turística seja efetivamente consolidada na área. Sendo eles o principal 
atrativo,  as  agências  de  turismo  e  os  hotéis  de selva, localizados  no  entorno  da  REDES, 
deslocam seus clientes, turistas estrangeiros em geral, para conhecerem e apreciarem as 
atrações realizadas pelos grupos. 
Os indígenas apresentam danças e rituais, economicamente rentáveis, os valores são 
acrescidos conforme os tipos de apresentações e indumentárias utilizadas e variam em torno 
de R$ 150,00 a R$ 500,00 por apresentação (ver fotografia 6). Além das vendas do artesanato, 
onde se pode constatar, entre as famílias entrevistadas, uma renda mensal de R$ R$ 500,00 a 
3.000,00. 
Dessa feita, no panorama geral das atividades econômicas, é notório que as atividades 
turísticas oferecidas pelas populações indígenas são mais satisfatórias e compensadoras do 
que as atividades oferecidas pela população tradicional. Realidade que deve ser analisada, e 
consequentemente estudada para a implementação de um plano sustentável do turismo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fotografia 6 - Apresentação musical dos indígenas da Comunidade de São João do Tupé 
Fonte: Fotografia cedida pela SEMMA, 2008. 
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Mas,  sabendo da  capacidade  que  o  turismo  tem  de interagir com  outros  setores 
econômicos e de gerar o chamado efeito multiplicador, é possível que a Comunidade de São 
João do Lago do Tupé alcance a fase de desenvolvimento e seja capaz de diversificar a sua 
economia. Por meio da qualificação e capacitação da mão-de-obra turística, outros serviços e 
profissionais  poderão  atuar  positivamente  na  área.  Posteriormente,  a  comunidade  será 
contemplada com a geração de novos empregos e com algum tipo de progresso nesta área. 
 
3.4.5 SUSTENTABILIDADE CULTURAL 
 
A cultura pode ser definida sob a ótica do turismo, como um “conjunto de crenças, 
valores e técnicas para lidar com o meio-ambiente, compartilhado entre contemporâneos e 
transmitido de geração a geração”, evidenciando a  noção de patrimônio cultural como um 
composto de bens tangíveis e intangíveis (BENI, 2002). 
Assim,  a  sustentabilidade  cultural  estaria  no  respeito  à  identidade  local  e  na 
manutenção da paisagem, da personalidade local e da cultura material e imaterial (Santos e 
Campos,  2003).  Choay  (2001) chama a  atenção para a existência de um campo de  forças 
opostas  quanto  à  preservação  em  todo objeto  patrimonial,  representando  os  mais  diversos 
interesses – da conservação à exploração e destruição, e advoga um equilíbrio destas forças 
com foco no habitante local. 
Do ponto de vista da sustentabilidade cultural, embora a transformação seja inerente à 
própria dinâmica da cultura e inevitável face à presença do visitante, entende-se que ela deve 
se operar em bases respeitáveis dos processos e ritmos locais de transformação, num processo 
dialético e não por substituição ou imposição. 
 
Aculturação das Etnias Existentes 
 
Na Comunidade São João existe as etnias Dessana, Tukano, Tuyuca, Tatuia, Tariano 
e Uanano. Eles ainda mantêm várias tradições, embora estejam se expandindo no Alto Rio 
Negro e compartilhando com outros tipos humanos novos hábitos e costumes. 
Existem duas malocas tradicionais (ver fotografia 7), feitas com cipó nos perímetros 
da Comunidade, a entrada principal é voltada para o rio e tem quatro esteios centrais. Essas 
malocas  são  utilizadas  na  realização  de  rituais,  danças,  apresentação  de  músicas  e  outros 
aspectos da cultura das etnias existentes para os turistas. 
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Fotografia 7 - Estrutura da Maloca da etnia Dessana existente na Comunidade São João do Lago do Tupé 
Fonte: Foto tirada durante a pesquisa de campo, 2008. 
 
A Comunidade  indígena,  ainda  utiliza  a  maloca  para  a  realização  de  tratamento 
tradicional aos enfermos, a reza. O Pajé Dessana trata as pessoas da comunidade, turistas e 
visitantes, além das rezas, utiliza a medicina tradicional praticada através de chás feitos de 
casca de árvores, raízes, frutas e folhas. Esse atendimento é importante devido à deficiência 
do atendimento médico na comunidade. 
Atrativos Sócio-culturais 
Em relação aos atrativos culturais, existem ainda os festejos de São João, em junho. 
Este evento, denominado pela comunidade como o Novenário, homenageia São João Batista 
com  o  tradicional  Arraial,  onde  acontece  uma  Programação  Cultural  bem  atrativa  aos 
visitantes, tais como danças folclóricas, bandas musicais, bingos, leilões e gastronomia típica, 
ver fotografia 8. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fotografia 8 – Comemorações do Novenário de São João Batista na Comunidade 
Fonte: Fotos cedidas pela SEMMA, 2007.
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A  Mini-olimpíadas  Comunitárias,  outro  evento  sócio-cultural  realizado  em 
dezembro, visa o desenvolvimento de  várias atividades  desportivas e  tem como  objetivo 
estimular crianças, jovens e adultos da comunidade a prática de atividades físicas. Este evento 
é  um ato  de  sociabilização,  pois  envolve  todas as  comunidades da REDES  do Tupé,  que 
interagem  e  participam  ativamente  com  espírito  harmonioso  de  competitividade,  ver 
fotografia 9.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fotografia 9 – As Mini-olimpiadas das Comunidades da REDES do Tupé 
Fonte: Fotos cedidas pela SEMMA, 2007.
 
 
Observou-se durante as atividades de campo que os festejos culturais realizados na 
Comunidade São João do Lago do Tupé podem ser caracterizados como atrativos turísticos, 
pois  apresentam  manifestações  populares  que  fazem  do  atrativo  algo  peculiar,  onde 
demonstram hábitos, atitudes e ritos que enriquecem o conhecimento da cultura local e assim 
a prática do  turismo cultural e  religioso  promovido pelos povos tradicionais existentes  na 
região. 
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Capítulo IV 
PROPOSTA DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TURISMO 
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O turismo sustentável é praticado de maneira integrada, a sua essência está voltada 
para  o  desenvolvimento  de  maneira  racional  e  politicamente  correta,  além  de  ter 
compromissos com as comunidades tradicionais envolvendo e qualificando para o beneficio 
dos mesmos. 
Para  tanto,  este  Plano  é  constituído  de  propostas  que  pretendem  promover 
instrumentos que tornem o turismo e o lazer peças fundamentais para fomentar as atividades 
na  comunidade  São  João  e  na Praia  do  Tupé.  Tem como  objetivo  sugerir  caminhos  para 
transformar  a  comunidade  de  São  João  do  Lago  do  Tupé,  em um  novo  destino  turístico, 
otimizando suas vantagens competitivas, promovendo uma atividade sustentável, com vistas a 
ampliar as oportunidades econômicas que irão propiciar benefícios para a população local. 
Segundo Barreto (1996), um Plano para o turismo nada mais é do que o prognóstico 
de  estudo  e  visitas  técnicas  realizadas,  visto  que  esta  etapa  apresenta  alternativas  de 
intervenção e possíveis caminhos para atingir os objetivos. 
Este Plano está dividido em dois programas, que por sua vez, estão sub-divididos em 
projetos e ações que apresentam instrumentos que podem ser adotados na busca dos objetivos. 
Vale  ressaltar  que  para  alcançar  os  objetivos  propostos,  as  ações  terão  como  vertentes 
norteadoras  à  conservação  do  meio  ambiente,  o  fortalecimento  institucional  e  gestão, 
promoção  e  marketing,  capacitação  profissional,  administração  da  informação e  pesquisa, 
aprimoramento da infra-estrutura básica e de apoio, ampliação da participação comunitária, 
qualidade do produto turístico e regulamento. 
As ações sugeridas estão previstas para execução em curto, médio e longo prazo. As 
ações de curto prazo levam 01-02 anos para serem realizadas, as de médio prazo 02 a 05 anos 
e as de longo prazo 5-10 anos. 
Neste  capítulo  estão  apresentados os programas  e usas  respectivas  propostas  que 
podem ser utilizadas como diretrizes para o desenvolvimento turístico na Comunidade São 
João do  Lago do Tupé. Os programas  são de desenvolvimento,  estrutura,  infra-estrutura e 
logística; e programas temáticos. As ações previstas para cada projeto proposto nos programas 
estão no anexo III deste trabalho. 
Vale ressaltar que, neste capítulo também estão descritos a realização de algumas 
ações propostas, que foram executadas como experimentais na Comunidade São João do Lago 
do Tupé, para a observação, estudos e análise dos resultados a fim de garantir metas positivas 
com a implementação dos programas.  
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4.1  PROGRAMA  DE  DESENVOLVIMENTO,  ESTRUTURA,  INFRA-ESTRUTURA  E 
LOGÍSTICA. 
 
Este programa visa à melhoria do espaço físico e logístico da Comunidade São João 
do  Lago  do  Tupé,  por  meio  de  organizações  sociais  locais  e  de  políticas  públicas  para  a 
região. Para tanto, apresenta os segmentos abaixo descritos que podem ser trabalhados e/ ou 
readequados para o desenvolvimento do turismo local. 
 
Criação de Agência ou de Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Turismo Local. 
 
A Agência ou Grupo de Trabalho de Desenvolvimento é um requisito importante para 
o sucesso do planejamento turístico, uma Agência de Desenvolvimento é um facilitador em 
um mercado  livre,  importante para encurtar caminhos  nos procedimentos de planejamento 
burocráticos em nome dos objetivos a serem alcançados. Esta Agência poderá ser dirigida 
pelos comunitários, ou seja, pelos agentes de desenvolvimento turístico, membros que possam 
atuar como facilitadores no processo de articulação de ações entre comunitários, instituições 
governamentais  e  não  governamentais  que  buscam  contribuir  para  o  fortalecimento  e 
ordenamento deste segmento na estrutura local. 
 Ações  de  turismo  em  curto  prazo  precisam, necessariamente,  incluir  a  construção 
essencial da consciência de oportunidades de turismo tanto para consumidores quanto para 
investidores.  Para  isto,  em  primeiro  lugar,  é  requerida  a  constituição  da  Agência  de 
Desenvolvimento, que será uma entidade de relacionamento público-privado. 
A partir de um banco de dados estruturado para oferecer  informações segmentadas 
para os turistas, o trade, os investidores e o poder público, alimentado com dados obtidos a 
partir de avaliações mercadológicas e de oferta turística, realizadas periodicamente, se terão 
condições de organizar a base da informação turística para a região. 
 
Capacitação de Mão-de-obra para o Desenvolvimento Turístico. 
 
Propiciar a  melhoria da  mão-de-obra comunitária e  introduzir  técnicas de gestão, 
visando o aumento da  competitividade pela melhoria na produtividade e  na qualidade dos 
produtos e serviços oferecidos. A formação e capacitação profissional, nos vários níveis de 
atuação e áreas de especialização, que atenderão à demanda de mão-de-obra gerada a partir da 
expansão do  mercado do turismo,  o que significa, em outras palavras, o desenvolvimento 
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humano da área, uma vez que esta propicia a melhoria da qualidade de vida dos comunitários 
criando oportunidades para a inserção no mercado. 
 
Mobilização, Educação e Cultura continuada voltada para o Turismo. 
 
Os  indivíduos  da  comunidade  necessitam  de  condições  e  facilidades  para 
compartilharem  e  assimilarem  valores  que  os  levem  a  assumir  compromisso  com  a 
preservação do patrimônio turístico (natural, cultural e público) onde se insere a comunidade 
São João do Lago Tupé, compreendendo assim a importância do turismo enquanto atividade 
sócio-econômica geradora de emprego e renda e promotora do bem-estar social. Para tanto, a 
proposta  deste  projeto  é  disseminar  conhecimentos,  sensibilizar  quanto  à  valorização 
ambiental e cultural, por  meio da educação difundida por palestras, encontros, fóruns e 
reuniões. 
 
Infra-estrutura Básica 
 
O Plano de Desenvolvimento do Turismo para a comunidade São João do Lago do 
Tupé pressupõe o desenvolvimento da atividade turística mediante a promoção, expansão e 
melhoria  da  infra-estrutura  básica,  levando  direitos  de  cidadania  e  qualidade  de  vida  à 
população.  Enfatiza-se  a  necessidade  da  comunidade  resolver  questões  básicas  de  lixo, 
segurança e saúde, oferecendo melhores condições de vida a população, projetando assim a 
melhor  imagem  do  local  como  produto  turístico  aos  visitantes,  com  incremento  de  novos 
fluxos turísticos. 
 
Desenvolvimento de Produtos Turísticos. 
 
Através da estruturação de atrativos e consolidação de eventos existentes, ou seja, de 
formatação de novos produtos segmentados, da elaboração de roteiros e montagem de pacotes 
que atraiam novos fluxos de visitantes. 
 
Marketing e Venda do Produto Turístico. 
 
Desenvolver ações integradas de marketing, que resultem em uma identificação 
clara da comunidade São João do Lago do Tupé como destinação turística, promovendo sua 
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imagem  nos  mercados  emissores  e  valorizando  seus  produtos,  através  de  campanhas 
promocionais, propaganda, promoção e divulgação nos mercados emissores e adoção de uma 
política  pró-ativa  com  a  mídia.  O  marketing  turístico  tem  como  objetivo  promover  a 
satisfação do turista e a obtenção dos lucros desejados pelo local ou região, respeitando os 
princípios do desenvolvimento sustentável, maximizando o consumo por meio da oferta de 
produtos e serviços. 
Atividades de marketing serão essenciais para o sucesso. O alcance dos objetivos 
locais de turismo dependerá, em parte, da imagem do turismo na comunidade São João do 
Lago Tupé, projetada não só na região, mas em todo mundo. Alguns dos fatores que mais 
atraem turistas para uma área são: paisagens, patrimônio turístico (natural e cultural), clima 
em comparação e ou diferencial ao local de origem. 
É  importante  neste  processo,  sondar,  com  regularidade  e  sistematicamente,  as 
opiniões e as experiências dos visitantes com relação às atrações da comunidade e divulgar 
este feedback entre os parceiros e outros envolvidos, pois o sucesso do marketing chega a 
partir do momento, que o turista retorna ao lugar visitado, assim comprovando que o produto 
agregado ao serviço, teve o seu pleno funcionamento gerando mais renda e motivação para a 
prestação dos mesmos.  
 
4.2 PROGRAMAS TEMÁTICOS 
 
Os  programas  temáticos  são  importantes  para  a  criação  de  produtos turísticos, 
estruturados e adequados à vocação da região que compõe a comunidade de São João do Lago 
do  Tupé,  ressaltando  seus  aspectos  culturais  e  naturais,  buscando  o  desenvolvimento 
sustentável, maior interação dos visitantes com hábitos e costumes da cultura local, gerando 
emprego e renda para a população que reside no entorno dos atrativos. 
 
Atrativos Ecológicos, Ambientais e Culturais. 
 
Considerando que a Comunidade São João do Lago do Tupé está localizada em área 
de grande atrativos naturais, composto por uma diversidade de fauna e flora amazônica, faz-se 
necessário desenvolver um planejamento ordenado e estruturado para que a atividade turística 
não  cause danos irreversíveis ao meio ambiente da região. Portanto, este segmento visa 
apresentar propostas que utilizam os recursos naturais de maneira adequada, propiciando as 
condições necessárias para que visitantes e pesquisadores conheçam as belezas da Amazônia 
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e os hábitos e costumes de seus povos sem provocar mudanças no habitat. 
 
Trilhas Ecológicas e Interpretativas. 
 
Na  pesquisa  de  campo, identificou-se  cinco  trilhas  na  Comunidade  São  João  do 
Tupé, atualmente servem de acesso para dos moradores se dirigirem de uma comunidade a 
outra  e  como  campo  de  estudo  para  as  Instituições  de  Ensino  e  Pesquisa.  Portanto,  é 
importante realizar um estudo de capacidade de carga para que o uso não provoque a erosão e 
/ ou desgaste do solo, além de outros impactos e tendo em vista as diversas espécies de fauna 
e flora existente nas trilhas é fundamental identificá-las para conhecimento e estudo, assim 
como, implantar a sinalização turística nas áreas. 
 
Cachoeiras e Lago do Tupé. 
 
A construção de um roteiro de visita é importante, pois existem várias cachoeiras na 
região,  algumas  propiciam  o  desenvolvimento  de  atividades  desportivas  e  outras  para 
apreciação considerando os riscos de acidentes. O plano propõe atividades radicais, visto que 
esses atrativos despertam interesses de vários turistas que são adeptos da canoagem e da pesca 
esportiva. 
 
Artesanato e Culinária Local. 
 
Um serviço oferecido com qualidade torna-se referência no campo do turismo. Os 
atrativos culinários e  artesanais são os objetos de consumo do turista.  Este  programa  visa 
aperfeiçoar a gastronomia e o artesanato local, enfatizando os costumes tradicionais, mas com 
todos  os cuidados necessários na manipulação e  higiene  dos alimentos,  assim oferecer e 
divulgar esses produtos na região. 
 
4.3 AÇÕES EXECUTADAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO 
 
Dentre  as  ações  propostas  no  Plano  de  Desenvolvimento  Turístico  para  a 
Comunidade São João do Lago do Tupé, algumas foram contempladas para serem executadas 
inicialmente na região como plano piloto para a alavancagem do turismo local.  
Relacionadas  ao  Programa  de  Desenvolvimento,  Estrutura,  Infra-estrutura  e 
Logística, as ações de capacitação e qualificação de mão-de-obra turística foram realizadas, 
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em conjunto com as instituições parceiras, visto que  durante  os contatos  diretos  com  os 
moradores, percebeu-se que os conceitos de turismo, o perfil e as atribuições dos profissionais 
de turismo estavam confusos para esses atores sociais, além da necessidade de melhorar os 
serviços no atendimento aos turistas pelos permissionários. 
Desta  feita, para oferecer  mão-de-obra qualificada e  introduzir técnicas de gestão 
aumentando a competitividade pela produtividade e a qualidade dos produtos e serviços 
oferecidos, introduziu-se na comunidade de São João do Lago do Tupé cursos de formação e 
capacitação  profissional,  nos  vários  níveis  de  atuação  e  áreas  de  especialização,  que 
atenderam a demanda do mercado turístico, além de promover o desenvolvimento humano na 
área, uma vez que estas ações propiciaram a melhoria da qualidade de vida dos comunitários 
gerando oportunidades para a inserção no mercado. 
Os cursos que se referem à formação de mão-de-obra turística foram oferecidos pela 
Instituição de Turismo do Município – MANAUSTUR, embora outras instituições como a 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA e a Universidade Federal do Amazonas – 
UFAM,  por  meio  do  Programa  Tupé  desenvolvido  pelas  professoras  e  acadêmicos  da 
Faculdade  de  Tecnologia,  colaboraram  para  o  desenvolvimento  dessa  ação,  aplicando  e 
executando outros cursos que foram solicitados pelos comunitários da área. 
 Em setembro de 2006, realizou-se o primeiro curso na área do Turismo, o Curso de 
Introdução ao Turismo (ver fotografia 10). Neste aplicou-se o conhecimento sobre Turismo e 
seus segmentos, a sustentabilidade do Turismo e a importância da conservação do Patrimônio 
Natural. Este curso contou com a participação de 31 comunitários, em idades que variavam de 
13  a  50  anos.  Vale  ressaltar  que,  todos  os  cursos  oferecidos  tiveram  como  critério  a 
participação  obrigatória  de  todos  os  permissionários  e  profissionais  que  desenvolvem 
atividades na área do turismo. 
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Fotografia 10 – Realização do curso de Introdução ao Turismo 
Fonte: Fotos tiradas durante o trabalho de campo, 2007. 
 
O Curso Aprenda a Ser um Profissional do Turismo, teve como objetivo promover 
aos comunitários do Tupé, informações sobre as atribuições dos profissionais do turismo, em 
suas diversas categorias, entre elas: Guia Turístico, Condutor de Turismo, Mateiro, Canoeiro 
e  Instrutor de  turismo de aventura, ver fotografia  11. Essas  categorias foram ressaltadas 
considerando  à  possibilidade  de  atuação  dos  moradores  na  comunidade,  pois  devido  à 
ausência de infra-estrutura turísticas na área ainda não existe mercado de trabalho para outros 
profissionais do turismo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fotografia 11 – Realização do Curso Aprenda Ser Um Profissional do Turismo 
Fonte: Fotos tiradas durante o trabalho de campo, 2007.
 
 
Este curso contou com a participação de 30 comunitários em idades que variavam de 
13 a 50 anos. Aplicou-se uma metodologia participativa comunitária com aulas expositivas e 
dialogadas. Através de dinâmicas com base nos pressupostos teóricos do Programa Nacional 
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de  Municipalização  do  Turismo  –  PNMT  confeccionou-se cartazes,  tarjetas,  trabalhos  em 
grupos,  técnicas vivenciais e simulações que motivaram  os participantes  a  absorverem  o 
conteúdo e colocarem em prática no seu cotidiano, ver fotografia 12. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fotografia 12 – Produção de trabalho dos participantes 
Fonte: Fotos tiradas durante o trabalho de campo, 2007. 
 
 
Tendo em vista a dificuldade dos moradores, principalmente os permissionários, em 
entender  o  turista  estrangeiro,  foi  necessário  realizar  o  de  Curso  Inglês  Básico  para  o 
Atendimento ao Turista, que aconteceu em agosto de 2007, vê fotografia 13. O curso contou 
com a  participação de  36 comunitários,  aplicou-se os conteúdos básicos da  língua  inglesa 
voltada  para o atendimento  ao turista, como: saudações, meses  do ano, dias da semana, 
lugares  e,  especialmente,  cardápio  regional  e  preços. Metodologicamente,  elaborou-se  um 
material  didático  ilustrativo,  com  frases  curtas  para  a  compreensão  e  assimilação  dos 
participantes, além de dinâmicas, simulações referentes ao atendimento ao turista e atividades 
em grupos para revigorar o conteúdo trabalhado. 
Durante a realização do Curso de Inglês, percebeu-se a necessidade de realizar outras 
oficinas para manter a conversação e realizar novas simulações, a fim de desenvolver maior 
praticidade entre os participantes. Desta feita, realizou-se em outubro de 2007 a 1ª Oficina de 
Treinamento em Inglês Básico para o Atendimento ao Cliente. 
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Fotografia 13 – Realização de Curso de Inglês Básico para o Atendimento ao Turista. 
Fonte: Fotos tiradas durante o trabalho de campo, 2007. 
 
Conforme  foi  citado  anteriormente,  muitos  outros  cursos  foram  oferecidos  aos 
comunitários  do  São  João,  o  SEBRAE  aplicou  os  cursos  de  Atendimento  ao  Cliente, 
Empreendedorismo, Liderança e Higiene e Manipulação de Alimentos, a Secretaria Municipal 
de  Desenvolvimento  Local  -  SEMDEL  ministrou  o  curso  de  Cozinha  Regional  –  Café 
Regional, a SEMMA dirigiu o curso de Educação Ambiental e a UFAM executou o curso de 
Serigrafia e  muitos outros haja  vista que a  Universidade  Federal do Amazonas está  desde 
1998 atuando na área, desenvolvendo trabalhos com as comunidades visando à disseminação 
de conhecimentos e a melhoria da qualidade de vida da população local. 
A  realização  desses  cursos  promoveu a  auto-estima, a  inclusão  e  a  melhoria dos 
serviços oferecidos pelos permissionários e comunitários do São João do Tupé, percebeu-se 
esta mudança comportamental durante as entrevistas, ao citarem as seguintes representações: 
 
[...] aprendemos a lidar com o público, estamos mais capacitados para atender os 
visitantes. 
[...] mudou meu comportamento em relação ao atendimento, deu mais segurança ao 
atendimento. 
[...] começou ser colocado em prática nova postura de atendimento, estou em 
melhores condições para realizar meu trabalho [...].
 
 
Validaram-se  essas  informações  ao  verificar  nos  dados  coletados  apresentados no 
gráfico  18,  que  88,9%  dos  entrevistados  consideraram  ótimo  a  realização  dos  cursos 
promovidos pela MANAUSTUR,  não deixando  de  considerar aqueles promovidos pelos 
parceiros, porém neste trabalho ressaltaram-se os cursos direcionados a formação turística. 
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Gráfico 18 – Demonstrativo da Satisfação dos permissionários quanto à realização dos cursos. 
Fonte: Dados da Pesquisa de campo, 2007. 
 
 
Zapata (2001) aborda a questão da capacitação no modelo da Gestão Participativa 
para o Desenvolvimento Local – GESPAR, como a estratégia fundamental na perspectiva de 
mudança de comportamento  para uma  nova prática. Na  sociedade  homens e  mulheres são 
vistos num duplo olhar: primeiro como sujeitos, protagonistas de mudanças e, segundo, como 
fator estratégico do desenvolvimento produtivo. 
Outra ação proposta e executada do Programa de Desenvolvimento, Estrutura, Infra-
estrutura  e  Logística  foi  à construção  de  novas  estruturas  das barracas da Praia  do  Tupé. 
Embora descrita no Plano de Desenvolvimento Turístico, essa ação já estava sendo analisada 
e dirigida pela SEMMA, contou com o apoio da UFAM, pois foi à equipe que elaborou o 
Projeto  logístico  e arquitetônico  e  após a  aprovação  dos  comunitários e  deliberação  de 
recursos foi executado, ver fotografia 14. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fotografia 14 - Novas estruturas das barracas. Projeto Arquitetônico da UFAM. 
Fonte: Fotos tiradas durante a pesquisa de campo, 2007. 
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Sabe-se que as  mudanças podem gerar  conflitos e diversidades de  pensamentos e 
opiniões durante o processo de desenvolvimento local, mais buscou-se sensibilizar todos os 
envolvidos, em articulação com as instituições e organizações, para que as missões e objetivos 
possam ter convergência e complementaridade. 
Foi o que de fato, pode-se registrar ao questionar os entrevistados sobre as novas 
barracas. As opiniões foram divergentes, conforme  se pôde destacar nas expressões das 
representações abaixo: 
 
[...] melhorou a estrutura e deu mais segurança [...] faltou colocar um toldo para 
evitar a entrada de sol e chuva. 
[...] deu mais higiene e conforto [...] mais a estrutura poderia ser melhor [...] 
[...] melhorou porque mudou o visual, mais esta mal estruturada [...]
 
 
Observa-se ainda, nos dados quantitativos coletados, as opiniões dos permissionários 
sobre  a  nova  estrutura  das  barracas,  exposto  no  gráfico  19,  constatou-se  que  44,4% 
consideraram as novas instalações ótimas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 19 – Demonstrativo de Satisfação quanto à nova estrutura das barracas. 
Fonte: Dados da Pesquisa de campo, 2007.
 
 
Visando fomentar a melhoria no atendimento e na qualidade dos serviços oferecidos 
na praia, procurou-se executar outra ação proposta no Plano de Desenvolvimento Turístico 
inserida no Programa supra citado, a padronização dos uniformes dos permissionários. 
Para tanto, a UFAM ofereceu o Curso de Serigrafia, no qual foram desenvolvidas 
habilidades  para  a  confecção  dos  uniformes  pelos  próprios  profissionais  da  praia,  ver 
fotografia 15. 
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Fotografia 15 – Uniformes confeccionados pelos permissionários da Praia do Tupé. 
Fonte: Foto tirada durante a pesquisa de campo, 2007.
 
 
Durante as entrevistas, questionou-se os permissionários sobre o que achavam desse 
novo momento, frente às mudanças que já ocorreram, na alavancagem do turismo local e qual 
era a perspectiva futura, obteve-se, portanto, as seguintes expressões: 
 
[...] a capacitação do pessoal, visual novo das barracas e uniforme, 
com certeza aumentam o numero de visitantes [...]. 
[...] com o visual novo a tendência é melhorar [...] a procura de 
visitantes deverá aumentar [...].  
[...]  vamos  colocar  em  pratica  o  que  aprendemos  nos  curso  [...] 
atenderemos as pessoas bem melhor. 
 
Quanto  à  melhoria  na  renda  adquirida,  após  a  mudança  na  infra-estrutura  das 
barracas, observou que o grupo possui opiniões divididas, uns estão satisfeitos, mas outros 
desejam  mais, conforme se constatou no gráfico 20. Identificou-se ainda,  aqueles que  não 
sentiram nenhuma melhoria econômica com as novas barracas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
    
 
Gráfico 20 – Demonstrativo de Satisfação dos Permissionários quanto ao aumento na renda após a implantação 
das novas barracas. 
Fonte: Dados da Pesquisa de campo, 2007. 
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Dessa feita, pode-se observar durante os trabalhos de campo que as ações executadas 
para o  desenvolvimento do turismo ordenado e planejado na Comunidade de São João, 
começaram a despertar os  comunitários  para  o  efeito  multiplicador  do turismo  na  região, 
como visa o pressuposto turístico. 
O  caráter  sistêmico e integrado desse  processo, articulado a  uma concepção  de 
desenvolvimento, transcendeu as experiências até então implantadas e inaugurou uma nova 
fase de concepção e atuação local. 
Esses passos  iniciais desenvolvidos  no  Plano de Desenvolvimento Sustentável  do 
Turismo contribuíram e motivaram uma série de novas experiências, que tem enriquecido o 
debate em torno da construção de novas alternativas de desenvolvimento mais sustentáveis. 
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A  atividade  turística  representa  importante  fonte  de  geração  de  renda,  emprego  e 
divisas,  por  isso tem  sido  frequentemente  apontado  como  uma  saída estratégica para  o 
desenvolvimento sendo incentivado pelos governos, desejados pelos empresários, procurado 
pelos  consumidores  e  a  alternativa  mais  viável  para  a  economia  local  de  uma  região 
potencializada para o desenvolvimento da atividade. 
O  poder  público  desempenha  um  papel  fundamental  e  indispensável  para  o 
desenvolvimento turístico, pois é através da organização junto à comunidade na elaboração de 
um planejamento que se estabelecem medidas racionais e previstas trabalhadas em harmonia 
com o meio, de modo a preservar o turismo do próprio turismo e para o turismo. Pois sem o 
planejamento, corre-se o risco de o crescimento desordenado da atividade turística atentar 
contra a atratividade dos recursos e das localidades, que por sua vez figuram como a matéria 
prima do turismo. 
A gestão pública tem como objetivo a integração econômica e social, além de agir 
no  sentido  de  impedir e  controlar  os  impactos causados  pela  atividade  turística.  A  não 
existência de políticas públicas em relação ao desenvolvimento do turismo, contribui para que 
as  comunidades  das  localidades  onde  ele  ocorre  sejam  alheias  ao  seu  processo  de 
desenvolvimento  e  submetidas  a  todas  as  conseqüências,  boas  e  ruins,  provocadas  pela 
atividade. 
De forma geral, o planejamento turístico deverá apresentar positivamente as ações 
sobre  uma  localidade  ou  mesmo  um  recurso  turístico  com  objetivos  calculados,  a  fim de 
proteger  o  recurso  propriamente  dito.  O  planejamento  deve  ser  encarado  como  uma 
ferramenta racional da gestão para os destinos, visa alterar uma realidade atual  por um 
panorama futuro que se deseja. Vale ressaltar que, pensar o planejamento turístico é pensar 
não apenas no destino, mas, sobretudo pensar na comunidade que este abriga. 
O  planejamento  turístico  pretende  fornecer  emancipação  dentro  das  políticas 
estaduais  e  nacionais,  para  as ações de turismo,  descentralizando  as  tomadas  de  decisões. 
Contudo, para tal planejamento obter sucesso é necessário que a localidade tenha: estrutura 
administrativa  em sua  organização  no  que  diz  respeito  ao turismo; políticas  de  turismo 
municipal, coadunando com a estadual e a nacional, e em relação com as demais pastas da 
administração municipal; trabalhar com a comunidade e com o trade sobre a sensibilização da 
importância  da  atividade turística; conhecimento da  demanda  real  e  potencial; inventário 
minucioso da oferta turística; diagnóstico; e conhecimento profundo do mercado. 
Em  função  disto,  a  organização  da  atividade  turística  deve  esta  calcada  nos 
pressupostos do arranjo produtivo local, visto que as instituições e empresas que compõem a 
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infra-estrutura  turística  compartilham  do  mesmo  território  e  formam  parcerias  entre  si, 
estabelecendo um relacionamento próximo, intensivo e permanente. 
Um  arranjo  produtivo  local  devidamente  estruturado  intensifica  e  fortalece  a 
interação entre as empresas e as instituições envolvidas, gerando uma otimização no uso das 
vantagens competitivas. Quando a atividade turística é organizada, de  modo sistêmico e 
integrado, os benefícios são tanto para as instituições quanto para os turistas e a economia 
local. 
Esta é a realidade identificada na Comunidade de São João do Lago do Tupé, uma 
área  que,  embora  esteja  desenvolvendo  em  curto  período  de  tempo,  um  planejamento 
estruturado e  ordenado, apresenta em  seu contexto todos os requisitos essenciais para a 
implantação de um arranjo produtivo local.  
 A partir desta explanação, pode-se concluir que para desenvolver os objetivos do 
turismo é preciso, necessariamente, estabelecer o que de fato queremos para a comunidade em 
questão,  pois as  mudanças proporcionarão tanto à  inclusão como  à exclusão de grupos de 
interesse no processo e para mediar estes conflitos não basta consultar a comunidade local, 
mas  sim  incluí-la  no  processo  convidando-a  a  participar  deste  planejamento,  que 
inevitavelmente tocará sua vida. 
Estabelecendo  parcerias  concretas  e  verdadeiras,  torna-se  possível  promover  um 
planejamento viável capaz de acontecer de forma factual. Não existe uma receita a qual as 
localidades devem seguir para auferirem o planejamento turístico de sucesso, pois cada uma 
está inserida em um contexto distinto e deverá receber tratamento diferenciado. Contudo, o 
respeito  pela  comunidade  e  seu  ambiente,  bem  como  as  etapas  técnicas  e  básicas  do 
planejamento turístico, devem ser observados com vistas à sustentabilidade do planejamento 
em si e que dele possam garantir a realização dos objetivos a longo curto, médio e longo 
prazo propiciando assim a sustentabilidade do destino turístico. 
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ANEXO A 
Roteiro de Entrevista Aplicada aos comunitários do São João do Lago do Tupé. 
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ANEXO B 
Diagnóstico Sócio-Demográfico da Comunidade de São João do Lago do Tupé. 
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ANEXO C 
Questionário Econômico Aplicado aos Permissionários da Praia do Tupé. 
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ANEXO D 
Propostas de Projetos e/ ou Ações do Plano de Desenvolvimento Sustentável do Turismo para 
a Comunidade São João do Lago do Tupé. 
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